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26/06/2012 14:50

Petição Inicial

 

 

 

Tipo de documento: Petição Inicial

Descrição do documento: Petição Inicial

Id: 8039505

Data da assinatura: 26/06/2012

 

 

Atenção

 

Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
PODER JUDICIARIO

QUIXADA
JECC DE QUIXADÁ

 CARTA DE CITAÇÃO para SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT
S/A

Processo nº 050.2012.923.583-9

Promovente(s)

Nome Identidade CPF/CNPJ
RODECIO FERNANDES
PEREIRA

  263.669.163-49

Endereço:
Logradouro: TABELIAO ENEAS nº387
Bairro: CENTRO, Cidade: QUIXADÁ-CE

 

Promovido

Nome Identidade CPF/CNPJ
SEGURADORA LIDER DOS
CONSORCIOS DO SEGURO
DPVAT S/A

  09.248.608/0001-04

Endereço:
Logradouro: SENADOR DANTAS nº74
Complemento: 5º ANDARCidade: RIO DE JANEIRO (CIDADE)-RJ
CEP: 20.031-025

Tipo de Ação Procedimento do Juizado Especial Cível
Tipo de Citação Off-Line Valor da Causa: R$ 9.281,50

Juízo JECC DE QUIXADÁ
Audiência de Conciliação 27 de Setembro de 2012 às 11:00

O MM JOSÉ ARNALDO DOS SANTOS SOARES cita a parte supra, SEGURADORA LIDER DOS
, nos termos do art. 172, § 2º do CPC, combinado com o art.CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

12 da Lei 9.099/95, para todos os termos da ação indicada, ciente que deverá comparecer à audiência de
c o n c i l i a ç ã o ,  n a  d a t a  e  h o r a  d e s i g n a d a .

: O não comparecimento às audiências importará em revelia, reputando-se comoADVERTÊNCIA
verdadeiras as alegações iniciais do autor e proferindo-se o julgamento de plano. Comparecendo a parte
promovida (ré), e não obtida a conciliação, poderá a ação ser julgada antecipadamente, se for o caso, ou
se  proceder  à  audiência  de  ins t rução e  ju lgamento .
O promovido deverá oferecer contestação, escrita ou oral, na audiência de instrução e julgamento, sendo
obrigatória, nas causas de valor superior a 20 salários mínimos, a presença de advogado. Em se tratando
de pessoa jurídica, o preposto deverá apresentar no ato da audiência respectiva a carta de preposição, sob
pena de revelia. : Este processo tramita através do sistema computacional E-CNJOBSERVAÇÃO
(Projudi), cujo endereço na web é  . Para se cadastrar neste sistemahttps://projudi.tjce.jus.br/projudi
compareça na sede deste juízo. Documentos (procurações, cartas de preposição, contestações) devem ser
trazidos ao juízo em formato digital (CD, DISQUETE etc.) em arquivos com no máximo 3146304MB
cada.

:AUDIÊNCIA DE Conciliação DESIGNADA PARA  NAATENÇÃO 27 de Setembro de 2012 às 11:00
SALA DE AUDIÊNCIAS DO(A) .JECC DE QUIXADÁ

: JECC DE QUIXADÁLOCAL
AV. PLÁCIDO CASTELO nº 2028
Bairro: CENTRO, Cidade: QUIXADÁ-CE

QUIXADÁ,28 de Junho de 2012 às 09:49
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JOSÉ ARNALDO DOS SANTOS SOARES
JUIZ DE DIREITO
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ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DE QUIXADÁ

FÓRUM DR. ELISEU BARROS DE SOUSA

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

Avenida Plácido Castelo, 2028 - Centro. CEP 63900-000

Fone/Fax: (0xx88) 3412-5650

MANDADO D E I N T I M A Ç Ã O

050.2012.923.583-9PROC. Nº.

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO
DA LIDE

PROMOVENTE: RODECIO FERNANDES PEREIRA

 QUIXADÁ - CE.ENDEREÇO: RUA TABELIÃO ENÉAS, 387, CENTRO,

PROMOVIDO: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT ________
____________________________________________________________________

O DOUTOR JOSÉ ARNALDO DOS SANTOS SOARES, JUIZ DE DIREITO, DESTA
UNIDADE DO JUIZADO ESPECIAL, POR NOMEAÇÃO LEGAL, ETC.

M A N D Aao senhor Oficial de Justiça desta Unidade, a quem este for entregue, de ordem, estando

devidamente assinado pelo Diretor de Secretaria, que em cumprimento ao presente mandado, INTIME o

Promoventepara comparecer à Sala de Audiência desta Unidade, situada na Avenida Plácido Castelo,

   2028 - Centro, nesta cidade, a fim de participarem da Audiência de Conciliação, a ser realizada no dia

27de Setembro de 2012, às 11h00mindevendo-se fazer acompanhado (a) (s) de advogado, se a causa

ultrapassar ao limite de 20 (vinte) salários mínimos, bem como das testemunhas - de no máximo três para

cada parte - que deverão comparecer independentemente de intimação ou mediante esta, se assim for

requerido na Secretaria no mínimo de cinco (05) dias antes da audiência, onde deverá o (a) reclamado (a)

 apresentar contestação escrita ou oral. CUMPRA-SE.

28 de Junho de 2012.
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Eu, ______,Emanuela Augusta Imaculada Cabral Saraiva, estagiária, o digitei;

Eu, ______,Francisco Bernaldo Bezerra, Diretor de Secretaria , o subscrevi, e o assino.

FRANCISCO BERNALDO BEZERRA

DIRETOR DE SECRETARIA

Num. 8039511 - Pág. 2Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL SARAIVA
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12062809552800000000007852535
Número do documento: 12062809552800000000007852535



 

Num. 8039513 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: FRANCISCO VALDERILO BARBOSA
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12062914310500000000007852537
Número do documento: 12062914310500000000007852537



Num. 8039513 - Pág. 2Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: FRANCISCO VALDERILO BARBOSA
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12062914310500000000007852537
Número do documento: 12062914310500000000007852537



 

Num. 8039514 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL SARAIVA
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12080308453300000000007852538
Número do documento: 12080308453300000000007852538



Num. 8039514 - Pág. 2Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL SARAIVA
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12080308453300000000007852538
Número do documento: 12080308453300000000007852538



27/09/2012 09:01

Substabelecimento

 

 

 

Tipo de documento: Substabelecimento

Descrição do documento: Substabelecimento

Id: 8039515

Data da assinatura: 27/09/2012

 

 

Atenção

 

Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'. 

Num. 8039515 - Pág. 1



 

Num. 8039517 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ANNA VITORIA BRAGA RODRIGUES DE LIMA
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12092709015200000000007852541
Número do documento: 12092709015200000000007852541



27/09/2012 09:01

Contestação

 

 

 

Tipo de documento: Contestação

Descrição do documento: Contestação

Id: 8039520

Data da assinatura: 27/09/2012

 

 

Atenção

 

Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'. 

Num. 8039520 - Pág. 1



 

Num. 8039521 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: FRANCISCO BERNALDO BEZERRA
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12092712082900000000007852545
Número do documento: 12092712082900000000007852545



Num. 8039521 - Pág. 2Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: FRANCISCO BERNALDO BEZERRA
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12092712082900000000007852545
Número do documento: 12092712082900000000007852545



Num. 8039521 - Pág. 3Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: FRANCISCO BERNALDO BEZERRA
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12092712082900000000007852545
Número do documento: 12092712082900000000007852545



 

 

 

ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

Processo nº 050.2012.923.583-9

Ação de Cobrança

Promovente: Rodecio Fernandes Pereira

Promovida: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

SENTENÇA

Sendo dispensado o relatório (art. 38 da Lei nº 9.099/95), passo de logo a decidir:

 

No tocante às preliminares suscitadas pela seguradora demandada em sua
contestação, tenho que as mesmas não merecem prosperar.

Com efeito, o presente feito não questiona o grau da invalidez acometida pelo
demandante, mas tão somente o valor da indenização paga ao mesmo, posto que, segundo fundamentou a
parte autora em sua inicial, deveria a indenização corresponder a 40(quarenta) vezes o salário mínimo
vigente, independentemente ao seu grau de invalidez.

Dessa forma, não sendo questionado o grau de invalidez constatado pela perícia
médica realizada administrativamente, desnecessária se faz a realização de nova perícia médica, sendo
assim competente o Juizado Especial Cível para o processo e julgamento da demanda.

No tocante a legitimidade passiva para a demanda, é preciso considerar o caráter
social do seguro obrigatório. Referido benefício foi instituído pela Lei nº 6.194/74 em favor das vítimas
dos acidentes, independentemente do pagamento do prêmio pelos proprietários, sendo devida a cobertura
indenizatória por qualquer das seguradoras participantes.

Registre-se inclusive que o art. 7º da Lei nº 6.194/74 estabelece um consórcio
entre todas as seguradoras que operem com o seguro obrigatório, podendo, por conseguinte, ser a
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demanda intentada contra qualquer uma dessas seguradoras, não havendo assim o que se falar em
ilegitimidade passiva.

Quanto à quitação conferida pela parte autora, esta alcança tão somente o valor
pago administrativamente, não sendo extensiva ao restante dos valores que o autor julga ter direito e não
pagos na via administrativa. Dessa forma, tendo em vista que a parte autora fundamenta seu pedido em
valor pago administrativamente menor do que entende legalmente devido, possui o mesmo interesse em
intentar a presente ação para obter justamente valores que entende ainda devidos.

Ultrapassadas as questões preliminares suscitadas, no tocante ao mérito, impende
ressaltar que o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores (DPVAT) visa
a uma indenização por dano pessoal independentemente da existência de culpa da vítima ou de quem quer
que seja o seu causador. Como já acima ressaltado, foi instituído pela Lei nº 6.194/74, possuindo nítido
caráter social.

Insere-se dentre as exceções de  no ordenamentoresponsabilidade civil objetiva
jurídico pátrio, não exigindo sequer o pagamento do premio por parte do proprietário do veículo
envolvido no sinistro.

No tocante ao valor da indenização devida às vítimas de acidentes
automobilísticos, após o advento da Medida Provisória nº 451/2008, posteriormente convertida na Lei nº
11.945/2009, assim disciplina o art. 3º da Lei nº 6.194/74:

?Art. 3   Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2  desta Leio o

compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou
parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e
conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;

II -  R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidezaté
permanente; e (Grifei)

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima
- no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente
comprovadas.

§ 1   No caso da cobertura de que trata o inciso II do  deste artigo, deverãoo caput
ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de
acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer
medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial,
subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta,
conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto
abaixo: 
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I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica
ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou
corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor
resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da
cobertura; e 

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o
enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I
deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da
indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de
repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão,
25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o
percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas residuais.

(...)? 

Como se observa através do dispositivo acima transcrito, em se tratando de
invalidez permanente, fixou o legislador um limite máximo para a indenização devida, qual seja, o de até
R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), deixando explícito o seu intuito de adequar o valor da
indenização devida ao grau da invalidez ocasionada em virtude do sinistro. Estabeleceu ainda na própria
lei uma tabela regulamentando os percentuais aplicáveis sobre o valor da indenização, na proporção da
invalidez acometida.

Inexiste assim qualquer dúvida sobre a legalidade do pagamento proporcional à
invalidez acometida ao demandante por parte da seguradora promovida, não havendo o que se falar em
qualquer inconstitucionalidade da Lei nº 11.945/2009, ao contrário do que sustentado pela parte autora.

Com efeito, a Lei nº 11.945/09 teve como objetivo alterar vários aspectos
referentes à legislação tributária federal e assuntos afins, tais como formalidade de registros de empresa
junto à Receita, isenção de tributos, repasse de verbas de convênios, subvenções econômicas, dentre
outros. É inegável que o seguro obrigatório, que tem natureza parafiscal, como já reconhecido pelo
Superior Tribunal de Justiça, possui pertinência com a matéria objeto da lei.

 

O que buscou vedar o legislador foi a introdução de matérias completamente
diversas da tratada na lei, com o intuito de fazê-las aprovar despercebidamente. Tal artifício, entretanto,
não foi utilizado na Lei 11.945/09, a qual tratava de matéria tributária federal, além de outras

 afins, não sendo estranha a regulação do pagamento de seguro cuja contribuição possuiprovidências
natureza parafiscal.

 

Não há, pois, que se falar em inconstitucionalidade formal da lei.
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De igual maneira, improcede as alegações de que a legislação impugnada viola a
dignidade da pessoa humana ?quando loteia o corpo humano, parte a parte, fixando preço por membro

?.lesado

De fato, é por todos sabido que qualquer seguro de reparação de danos existentes
no mercado quantifica o valor da indenização conforme o grau de invalidez da vítima do sinistro. Tivesse
procedência a alegação do autor, e fosse inconstitucional o estabelecimento de proporção de acordo com a
invalidez sofrida, teriam que ser declarados nulos todos os contratos de seguro, ainda que privados, em
que houvesse disposição da mesma forma, sob pena de malferimento à dignidade da pessoa humana.

 

Os argumentos da parte autora de que, com a tabela, estar-se-iam precificando
partes do corpo humano, ao questionar ? ?, buscamqual o valor de uma mão, de um olho, de uma perna
nitidamente sentimentalizar a questão, ao desviar o enfoque do verdadeiro princípio aplicável ao caso,
qual seja a razoabilidade. 

 

Como já se disse alhures, fosse levada em consideração a tese emotiva do autor,
estariam proibidos não só todos os contratos de seguro civil em que houvesse tabela progressiva de
pagamento de acordo com a invalidez, como também os contratos que seguram apenas partes do corpo
das pessoas, o que é bastante comum quanto a atletas e modelos.

 

Não se atenta o requerente que ao determinar certo percentual para, por exemplo,
a invalidez permanente de um pé, o que se está afirmando não é   ? ?, mas simquanto custa aquele pé
quanto a deficiência impactará proporcionalmente na vida daquela pessoa, no seu trabalho, no exercício
de suas atividades cotidianas.

 

Mais: nada impede que o acidentado busque a reparação integral de seu dano junto
ao responsável civil pelo infortúnio, o que logicamente não é a intenção do seguro DPVAT, o qual busca
assegurar um mínimo de indenização para as vítimas de acidentes automobilísticos.

  

Assim, por não vislumbrar qualquer violação à dignidade da pessoa humana no
estabelecimento de critérios razoáveis e proporcionais ao pagamento do seguro, não vejo
inconstitucionalidade material na norma atacada.   

       

 Ante o exposto, tendo o pagamento da indenização sido feito ao promovente em
consonância com o disposto na Lei nº 11.945/09,  o pedido contido naJULGO IMPROCEDENTE
inicial.

 

 Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.

 

 Sem custas e honorários advocatícios (art. 55 da Lei n° 9.099/95).

 

Num. 8039523 - Pág. 4Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: JOSE ARNALDO DOS SANTOS SOARES
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=13080511153800000000007852547
Número do documento: 13080511153800000000007852547



 P. R. I.

 <pre>Quixadá(CE), 05 de agosto de 2013.

José Arnaldo dos Santos Soares Juiz de Direito
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO D O JUIZADO 

ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE QUIXADÁ-CE.   

 

 

 

 

 

PROCESSO:  050.2012.923.583-9 

AUTOR: RODECIO FERNANDES PEREIRA 

RÉ: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT   

 

 

 

 

JOSE FREIRE DO NASCIMENTO, devidamente qualificado nos presentes autos, por 

meio de sua procurador infra-assinadO, irresignado data maxima venia com a 

decisão prolatada no dia 24/07/2013, que julgou improcedente o pedido 

explanado na inicial com espeque no art. 4º, § 3º, c/c art. 5º, § 5º, e art. 12 da 

Lei nº 6.194/74, além do art. 5º da Circular nº 29/2001, da SUSEP, requer que 

V. Exa. se digne em receber o presente RECURSO INOMINADO com efeito 

suspensivo, o qual, empós seu devido processamento prescrito em lei, será 

apreciado pela Turma Recursal, que tomará conhecimento para reformar in 

totum a decisão vergastada, pugnando desde já as benesses da Assistência 

Judiciária Gratuita, nos termos da lei nº 1.060/50, porquanto não dispõe de 

condições financeiras para arcar com custas judiciais, taxas, honorários e 

demais encargos sem prejuízo próprio e de sua família.  

Termos que,  

Pede Deferimento  

QUIXADÁ-CE, 29 de julho de 2013.  

João Paulo Jucá de Almeida  

OAB/CE Nº 24.931  
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EGRÉGIA TURMA RECURSAL  

RAZÕES DO RECURSO INOMINADO  

PROCESSO:  050.2012.923.583-9 

RECORRENTE: RODECIO FERNANDES PEREIRA 

RECORRIDO: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGUR O 

DPVAT  

Eméritos Julgadores,  

Cuidam os autos em epígrafe de uma AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 

DPVAT ocasionado em face de acidente de trânsito em via terrestre ocorrido 

em 23/05/2010, o que  ocasionou FRATURA DE ACETÁBULO ESQUERDO. 

LESÃO EM COXA ESQUERDA, QUE NECESSITOU REALIZAR LIMPEZA 

CIRURGICA. FERIMENTO EM REGIÃO CLAVICULAR ESQUERDA 

DEIXANDO CICATRIZ HIPERTRÓFICA DE QUINZE CENTIMETROS DE 

EXTENSÃO, BEM COMO PERDA FUNCIONAL DE MEMBRO ESQUERDO 

DE 30% (Conforme Exame de Corpo de Delito), ficando assim impossibilitado 

de exercer suas habituais atividades laborativas por um longo período.  

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO INOMINADO  

Inicialmente, impõe-se reconhecer a tempestividade do presente Recurso 

Inominado, ante a inexistência de trânsito em julgado da decisão com relação 

ao Recorrente, haja vista que o Advogado que representa seus interesses só 

fora intimado no dia 31/07/2013, consequentemente com a contagem de 10 

(dez) dias para interposição do recurso inominado o prazo se encerrara no dia 

09/08/2013.  

 

DOS FATOS  

O acidente ocorreu no dia 23/05/2010, por volta das 10h00min, quando o 

autor guiava sua motocicleta MOTOCICLETA. 

Em decorrência do acidente, o requerente sofreu inúmeras escoriações, 

além de ter sofrido FRATURA DE ACETÁBULO ESQUERDO. LESÃO EM 

COXA ESQUERDA, QUE NECESSITOU REALIZAR LIMPEZA CIRURGICA. 

FERIMENTO EM REGIÃO CLAVICULAR ESQUERDA DEIXANDO CICATRIZ 

HIPERTRÓFICA DE QUINZE CENTIMETROS DE EXTENSÃO, BEM COMO 
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PERDA FUNCIONAL DE MEMBRO ESQUERDO DE 30%.(Conforme Exame 

de Corpo de Delito) 

Conforme laudo pericial definitivo realizado em 06/05/2011 ficou 

comprovado que o requerente SOFREU OFENSA A SUA INTEGRIDADE 

FÍSICA E À SAÚDE, FRATURA DE ACETÁBULO ESQUERDO. LESÃO EM 

COXA ESQUERDA, QUE NECESSITOU REALIZAR LIMPEZA CIRURGICA. 

FERIMENTO EM REGIÃO CLAVICULAR ESQUERDA DEIXANDO CICATRIZ 

HIPERTRÓFICA DE QUINZE CENTIMETROS DE EXTENSÃO, BEM COMO 

PERDA FUNCIONAL DE MEMBRO ESQUERDO DE 30%. 

Além do que segue também anexo para prova Prontuário da requerente 

Boletim de Atendimento, ficha de internamento e relatório cirúrgico, o quais 

relatam todas às lesões sofridas por conta do acidente, bem como as cirurgias, 

o internamento e tratamentos por qual a mesma passou. 

Como se trata de seguro obrigatório imposto por lei, o requerente encaminhou 

pedido administrativo  à ré, entretanto, efetuou o pagamento em 26/09/2011 

no valor de R$ 4.218,75 (quatro mil duzentos e dezoito reais e setenta e cinco 

centavos) 

 DA SENTENÇA RECORRIDA  

A sentença prolatada nos autos julgou improcedente o pedido inicial sob os 

seguintes argumentos:  

"[...] Posto isso, deverá a indenização devida ser calculada com base no grau 

de invalidez constatado, aplicando-se o percentual estabelecido na Tabela 

instituída pela Circular nº 29/2001, da SUSEP sobre o teto máximo 

estabelecido de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 

 

 

 

Permitida a fixação da indenização proporcional ao grau da invalidez, 

necessário destacar que a parte demandante não questionou em momento 

algum o grau da invalidez constatado pela perícia médica, mas tão somente o 

valor pago pela indenização. Assim, inexistindo qualquer controvérsia neste 

sentido, impossível se faz adentrar no acerto ou não da perícia médica, 
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devendo ser objeto de julgamento somente se o valor pago com base no grau 

de invalidez constatado na conclusão médico-pericial foi acertado ou não. 

Então, foi correto o método utilizado pela seguradora para o cálculo da 

indenização decorrente da invalidez permanente, posto que em consonância 

com o art. 4º, § 3º, c/c art. 5º, § 5º, e art. 12 da Lei nº 6.194/74, além do art. 5º 

da Circular nº 29/2001, da SUSEP. 

Ante o exposto, afasto a preliminar suscitada e JULGO IMPROCEDENTE a 

presente ação. 

 

 

A sentença transcrita, prolatada pelo juízo a quo não merece prosperar, pois a 

fixação do dano físico segundo os critérios estabelecidos pela Tabela de 

Seguros Provados mostra-se desarrazoado e nitidamente inconstitucional, haja 

vista que não se tem como quantificar o dano físico perpassado pelo recorrente 

a fim de indenizá-lo.  

Ademais, destaque-se que a ausência robusta de provas hábeis a comprovar 

com maior veemência os danos físicos perpassados pelo recorrente 

encontram-se em poder da empresa recorrida, quando do ajuizamento do 

processo administrativo no âmbito da mesma, mostrando-se, assim, 

nitidamente descabível salientar a ausência de provas quando na realidade a 

detenção das provas em poder da recorrida beneficia a mesma e demonstra a 

desigualdade na realização do julgado ora recorrido. 

 

DO DIREITO 

 

No presente caso, observa-se que o indeferimento em sede do juízo a quo 

configurara-se sob o fundamento de que é plenamente desbacível a fixação do 

quantum indenizatório segundo os valores fixados no. art. 4º, § 3º, c/c art. 5º, § 

5º, e art. 12 da Lei nº 6.194/74, além do art. 5º da Circular nº 29/2001, da 

SUSEP.  

No entanto, verifica-se que tal entendimento não deve prosperar, haja vista que 

a quantificação do dano físico advindo de acidente de trânsito em via terrestre, 

não deve prosperar como plausível, haja vista que o sistema utilizado pelos 
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Seguros Privados para a fixação de dano com base em tabelas, utilizando-se, 

pois, do sistema fechado, mostra-se nitidamente inconstitucional.  

Nesse mesmo sentido também pode-se aferir do julgado baixo transcrito:  

 

AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). INVAL IDEZ 

PERMANENTE. IMPORTÂNCIA DEVIDA EQUIVALENTE A R$ 13. 500,00 

INDEPENDENTEMENTE DO GRAU DE INVALIDEZ. DIREITO AO 

RECEBIMENTO DA DIFERENÇA. SÚMULA 14 DAS TURMAS RECU RSAIS. 

1. Não se pode graduar a invalidez permanente, sendo inviável a limitação da 

indenização com base em Resolução editada pelo Conselho Nacional de 

Seguros Privados (CNSP). 2. Assegurado assim o direito ao recebimento da 

diferença entre o valor e recebido e o equivalente a quarenta salários mínimos. 

Sentença mantida por seus próprios fundamentos. Recurso improvido.  

Recurso Inominado  

Primeira Turma Recursal Cível  

Nº 71001984244  

Comarca de Santa Rosa  

MARITIMA SEGUROS S/A  

RECORRENTE  

GILMAR ZALAMENA  

RECORRIDO  

Ademais, impende salientar que, mesmo em face da vigência da Súmula 474 

do STJ estabeleça que a quantificação do valor indenizatório em sede de 

seguro DPVAT quando detectada a invalidez parcial do segurado, deverá ser 

paga em caráter proporcional ao grau de invalidez, NO PRESENTE CASO O 

RECORRENTE SEQUER DETEVE DIREITO À PERCEPÇÃO SECURITÁRIA 

PROPORCIONAL A LESÃO SOFRIDA, POSTO QUE O MESMO REC EBEU 

APENAS A QUANTIA DE  R$ 4.218,75  

Vê-se assim que os valores explanados em sede da lei que regulamenta os 

seguros privados não deve funcionar como parâmetro balizador do valor a ser 

pago à título indenizatório do seguro DPVAT, haja vista que o dever de 

indenizar independe do grau de invalidez do segurado, posto que mensurar o 

dano físico de modo a quantificar este em valores fechados, tabelados e 
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restritos mostra-se nitidamente inconcebível com os parâmetros do Estado 

Democrático de Direito e a ordem constitucional.  

DO PEDIDO  

Ante todo o exposto, e considerando o error in judicando presente nos autos 

requer o Recorrente:  

1. O recebimento do presente recurso, determinando a devida intimação da 

recorrida para apresentar suas contrarrazões, se assim desejar.  

2. O acolhimento deste recurso, com a consequente procedência da demanda, 

para DECLARADA O DIREITO À PERCEPÇÃO DO VALOR REFERENTE DO 

SEGURO ORBIGATÓRIO DPVAT.  

3. A condenação da recorrida ao pagamento das quantias de R$ 9.281,25, a 

título indenizatório em face da configuração do acidente de trânsito em via 

terrestre que culmina com o direito à percepção do mencionado seguro quando 

detectado o dano perpassado pelo segurado, o que se coaduna com o 

presente caso.  

4. Requer, que a decisão procedente prolatada por esta turma recursal 

substitua a decisão recorrida em seu inteiro teor, conforme autoriza o art. 512 

do CPC.  

5. Requer ainda, a devida condenação ao pagamento de todas as custas 

processuais e demais cominações legais, bem como aos honorários de 

advogado em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação a título 

indenizatório, aplicando-se assim a mais pura e lídima justiça.  

Termos que,  

Pede Deferimento  

Quixadá-CE, 29 de julho de 2013.  

João Paulo Jucá de Almeida  

OAB/CE Nº 24931  
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ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

Processo nº 050.2012.923.583-9

Ação de Cobrança

Promovente: Rodecio Fernandes Pereira

Promovida: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

SENTENÇA

Sendo dispensado o relatório (art. 38 da Lei nº 9.099/95), passo de logo a decidir:

 

No tocante às preliminares suscitadas pela seguradora demandada em sua
contestação, tenho que as mesmas não merecem prosperar.

Com efeito, o presente feito não questiona o grau da invalidez acometida pelo
demandante, mas tão somente o valor da indenização paga ao mesmo, posto que, segundo fundamentou a
parte autora em sua inicial, deveria a indenização corresponder a 40(quarenta) vezes o salário mínimo
vigente, independentemente ao seu grau de invalidez.

Dessa forma, não sendo questionado o grau de invalidez constatado pela perícia
médica realizada administrativamente, desnecessária se faz a realização de nova perícia médica, sendo assim
competente o Juizado Especial Cível para o processo e julgamento da demanda.

No tocante a legitimidade passiva para a demanda, é preciso considerar o caráter
social do seguro obrigatório. Referido benefício foi instituído pela Lei nº 6.194/74 em favor das vítimas dos
acidentes, independentemente do pagamento do prêmio pelos proprietários, sendo devida a cobertura
indenizatória por qualquer das seguradoras participantes.

Registre-se inclusive que o art. 7º da Lei nº 6.194/74 estabelece um consórcio
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entre todas as seguradoras que operem com o seguro obrigatório, podendo, por conseguinte, ser a demanda
intentada contra qualquer uma dessas seguradoras, não havendo assim o que se falar em ilegitimidade
passiva.

Quanto à quitação conferida pela parte autora, esta alcança tão somente o valor
pago administrativamente, não sendo extensiva ao restante dos valores que o autor julga ter direito e não
pagos na via administrativa. Dessa forma, tendo em vista que a parte autora fundamenta seu pedido em valor
pago administrativamente menor do que entende legalmente devido, possui o mesmo interesse em intentar a
presente ação para obter justamente valores que entende ainda devidos.

Ultrapassadas as questões preliminares suscitadas, no tocante ao mérito, impende
ressaltar que o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores (DPVAT) visa
a uma indenização por dano pessoal independentemente da existência de culpa da vítima ou de quem quer
que seja o seu causador. Como já acima ressaltado, foi instituído pela Lei nº 6.194/74, possuindo nítido
caráter social.

Insere-se dentre as exceções de responsabilidade civil objetiva no ordenamento
jurídico pátrio, não exigindo sequer o pagamento do premio por parte do proprietário do veículo envolvido
no sinistro.

No tocante ao valor da indenização devida às vítimas de acidentes automobilísticos,
após o advento da Medida Provisória nº 451/2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.945/2009, assim
disciplina o art. 3º da Lei nº 6.194/74:

?Art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta Lei
compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou
parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e
conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez
permanente; e (Grifei)

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima
- no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente
comprovadas.

§ 1o  No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão
ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de
acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer
medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial,
subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta,
conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto
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abaixo: 

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica
ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou
corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor
resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da
cobertura; e 

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o
enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I deste
parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização que
corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão
intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte e
cinco por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de
10% (dez por cento), nos casos de sequelas residuais.

(...)? 

Como se observa através do dispositivo acima transcrito, em se tratando de
invalidez permanente, fixou o legislador um limite máximo para a indenização devida, qual seja, o de até R$
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), deixando explícito o seu intuito de adequar o valor da indenização
devida ao grau da invalidez ocasionada em virtude do sinistro. Estabeleceu ainda na própria lei uma tabela
regulamentando os percentuais aplicáveis sobre o valor da indenização, na proporção da invalidez
acometida.

Inexiste assim qualquer dúvida sobre a legalidade do pagamento proporcional à
invalidez acometida ao demandante por parte da seguradora promovida, não havendo o que se falar em
qualquer inconstitucionalidade da Lei nº 11.945/2009, ao contrário do que sustentado pela parte autora.

Com efeito, a Lei nº 11.945/09 teve como objetivo alterar vários aspectos
referentes à legislação tributária federal e assuntos afins, tais como formalidade de registros de empresa junto
à Receita, isenção de tributos, repasse de verbas de convênios, subvenções econômicas, dentre outros. É
inegável que o seguro obrigatório, que tem natureza parafiscal, como já reconhecido pelo Superior Tribunal
de Justiça, possui pertinência com a matéria objeto da lei.

 

O que buscou vedar o legislador foi a introdução de matérias completamente
diversas da tratada na lei, com o intuito de fazê-las aprovar despercebidamente. Tal artifício, entretanto, não
foi utilizado na Lei 11.945/09, a qual tratava de matéria tributária federal, além de outras providências
afins, não sendo estranha a regulação do pagamento de seguro cuja contribuição possui natureza parafiscal.

 

Não há, pois, que se falar em inconstitucionalidade formal da lei.

 

De igual maneira, improcede as alegações de que a legislação impugnada viola a
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dignidade da pessoa humana ?quando loteia o corpo humano, parte a parte, fixando preço por membro
lesado?.

De fato, é por todos sabido que qualquer seguro de reparação de danos existentes
no mercado quantifica o valor da indenização conforme o grau de invalidez da vítima do sinistro. Tivesse
procedência a alegação do autor, e fosse inconstitucional o estabelecimento de proporção de acordo com a
invalidez sofrida, teriam que ser declarados nulos todos os contratos de seguro, ainda que privados, em que
houvesse disposição da mesma forma, sob pena de malferimento à dignidade da pessoa humana.

 

Os argumentos da parte autora de que, com a tabela, estar-se-iam precificando
partes do corpo humano, ao questionar ?qual o valor de uma mão, de um olho, de uma perna?, buscam
nitidamente sentimentalizar a questão, ao desviar o enfoque do verdadeiro princípio aplicável ao caso, qual
seja a razoabilidade. 

 

Como já se disse alhures, fosse levada em consideração a tese emotiva do autor,
estariam proibidos não só todos os contratos de seguro civil em que houvesse tabela progressiva de
pagamento de acordo com a invalidez, como também os contratos que seguram apenas partes do corpo das
pessoas, o que é bastante comum quanto a atletas e modelos.

 

Não se atenta o requerente que ao determinar certo percentual para, por exemplo,
a invalidez permanente de um pé, o que se está afirmando não é  ?quanto custa aquele pé?, mas sim quanto
a deficiência impactará proporcionalmente na vida daquela pessoa, no seu trabalho, no exercício de suas
atividades cotidianas.

 

Mais: nada impede que o acidentado busque a reparação integral de seu dano junto
ao responsável civil pelo infortúnio, o que logicamente não é a intenção do seguro DPVAT, o qual busca
assegurar um mínimo de indenização para as vítimas de acidentes automobilísticos.

  

Assim, por não vislumbrar qualquer violação à dignidade da pessoa humana no
estabelecimento de critérios razoáveis e proporcionais ao pagamento do seguro, não vejo
inconstitucionalidade material na norma atacada.   

       

 Ante o exposto, tendo o pagamento da indenização sido feito ao promovente em
consonância com o disposto na Lei nº 11.945/09, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na
inicial.

 

 Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo.

 

 Sem custas e honorários advocatícios (art. 55 da Lei n° 9.099/95).

 

 P. R. I.
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Quixadá(CE), 05 de agosto de 2013.

                                                 José Arnaldo dos Santos Soares
Juiz de Direito 
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EXCELENTÍSSIMA SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUI ZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE QUIXADÁ - CE.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
AÇÃO  ORDINÁRIA  DE COBRANÇA 
C/C PEDIDO DE JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA LIDE 
 
 

JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE 
 
Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo 
sentença:  
I - quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, 
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir 
prova em audiência;  
 
RESUMO DA LIDE: Ação de cobrança ajuizada em desfavor da 
Seguradora ré, tendo em vista valor indenizatório de seguro 
obrigatório DPVAT pago a menor, em desconformidade com 
art. 3º da Lei 6.194/74. Jurisprudência pacífica no sentindo de 
condenação da promovida ao pagamento da diferença 
pleiteada. Julgamento antecipado da lide, haja vista a matéria 
de mérito tratar-se única e exclusivamente de direito, 
prescindindo comprovação fática. Acidente e lesões fartamente 
comprovados através do B.O, atestado e laudo médico e 
demais docs. em anexo. 
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RODECIO FERNANDES PEREIRA, brasileiro, portador da cédula de 

identidade nº. 1059932, inscrito no CPF sob o nº. 263.669.163-49, residente e 

domiciliado na Rua Tabelião Enéas, 387, cemtro Quixadá – CE – CEP 63.900-

000, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, por intermédio de seu 

advogado abaixo assinado( Procuração anexa), que receberá intimações no 

seu endereço profissional situado a rua Oscar Barbosa, 514, centro, Quixadá-

Ce ajuizar 

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA 

LIDELIDELIDELIDE 

em desfavor da SEGURADORA LÍDER DO DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO 

DPVAT, inscrita no CNPJ sob o nº 09.248.608/0001-04, sediada na Rua 

Senador Bastos, 76, 3º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, CEP 20.031-205, 

neste ato representada por seu Presidente, com fundamento na Lei 6.194/74, 

através dos argumentos a seguir declinados, para ao final requerer: 

 

INICIALMENTE 

 Requer a concessão dos benefícios da JUSTIÇA GRATUITA, tendo em 

vista que, neste momento, encontra-se sem condições de arcar com as custas 

e despesas processuais, sem o efetivo prejuízo de seu sustento e de sua 

família, o que faz nos termos da Lei 1.060/50, conforme faz prova a inclusa 

declaração anexa.  

 

DA LEGITIMIDADE  PASSIVA   

 Criado em 1974, o Seguro DPVAT tem como finalidade amparar as 

vítimas de acidente de trânsito com veículos automotores em todo o território 

nacional, sendo visível portanto, a sua função social. 

 Conforme consta no sítio eletrônico da requerida, em 2006, “o Conselho 

Nacional de Seguros Privados – CNSP determinou a adoção de um novo 
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modelo de gestão, constituído pela criação de dois consórcios específicos a 

serem administrados por uma seguradora especializada.”. 

 Desta feita, surge em 2007 a Seguradora Líder do dos Consórcios do 

Seguro DPVAT e como consta do próprio nome, administradora do Seguro 

DPVAT. Assim, não resta dúvida de que a requerida é responsável solidária e 

parte legitima na presente ação. 

 

DOS FATOS E DO JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA LIDE 

Trata-se de ação de cobrança de saldo indenizatório remanescente 

devido pela promovida ao autor, tendo em vista pagamento de valores de 

seguro DPVAT a menor realizado, em discordância com os preceitos 

normativos e jurisprudência dominante dos Egrégios Tribunais Superiores. 

O autor foi vítima de acidente de trânsito, tendo por essa razão direito a 

perceber indenização de seguro obrigatório DPVAT, legalmente estabelecido 

pela Lei 6.194/74. 

O acidente ocorreu no dia 23/05/2010, por volta das 10h00min, quando o 

autor guiava sua motocicleta MOTOCICLETA. 

Em decorrência do acidente, o requerente sofreu inúmeras escoriações, 

além de ter sofrido FRATURA DE ACETÁBULO ESQUERDO. LESÃO EM 

COXA ESQUERDA, QUE NECESSITOU REALIZAR LIMPEZA CIRURGICA. 

FERIMENTO EM REGIÃO CLAVICULAR ESQUERDA DEIXANDO CICATRIZ 

HIPERTRÓFICA DE QUINZE CENTIMETROS DE EXTENSÃO, BEM COMO 

PERDA FUNCIONAL DE MEMBRO ESQUERDO DE 30%.(Conforme Exame 

de Corpo de Delito) 

Conforme laudo pericial definitivo realizado em 06/05/2011 ficou 

comprovado que o requerente SOFREU OFENSA A SUA INTEGRIDADE 

FÍSICA E À SAÚDE, FRATURA DE ACETÁBULO ESQUERDO. LESÃO EM 

COXA ESQUERDA, QUE NECESSITOU REALIZAR LIMPEZA CIRURGICA. 
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FERIMENTO EM REGIÃO CLAVICULAR ESQUERDA DEIXANDO CICATRIZ 

HIPERTRÓFICA DE QUINZE CENTIMETROS DE EXTENSÃO, BEM COMO 

PERDA FUNCIONAL DE MEMBRO ESQUERDO DE 30%. 

Além do que segue também anexo para prova Prontuário da requerente 

Boletim de Atendimento, ficha de internamento e relatório cirúrgico, o quais 

relatam todas às lesões sofridas por conta do acidente, bem como as cirurgias, 

o internamento e tratamentos por qual a mesma passou. 

Como se trata de seguro obrigatório imposto por lei, o requerente 

encaminhou pedido administrativo  à ré, entretanto, efetuou o pagamento em 

26/09/2011 no valor de R$ 4.218,75 (quatro mil duzentos e dezoito reais e 

setenta e cinco centavos). 

Logo, a requerida NÃO PAGOU A QUANTIA INDENIZATÓRIA DEVIDA 

(nos termos do art. 3º da citada Lei), razão porque se ajuíza a presente actio de 

cobrança. 

O não pagamento ou o pagamento a menor realizado pela suplicada é 

baseado em Resoluções Administrativas internas, bem como em tabelas para 

cálculo da indenização em caso de invalidez, as quais limitam os preços 

exigidos pela Lei 6.194/74, em confronto direto com os princípios norteadores 

do sistema jurídico brasileiro.  

Salienta-se de antemão que não cabem às resoluções administrativas 

limitarem o que a LEI não restringiu, ainda mais se tratando de um complexo 

de normas reguladoras de um seguro de cunho eminentemente social, o qual 

foi criado para amparar vítimas de acidentes de trânsito em momentos difíceis 

da vida, tais quais, morte e invalidez permanente. 

Além da ausência do pagamento da indenização do seguro, quando o é 

feito, a postulada impõe a requerente, quando do recebimento da quantia em 

tela, a assinatura de recibo dando plena geral e irrevogável quitação  
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Tal prática denuncia abuso por parte da ré, uma vez que pretende 

obstaculizar possível reclame, pretensão ou demanda judicial, como no 

momento se intenta. 

Sobre a quitação em questão, as Colendas Turmas Recursais do Rio 

Grande Sul já sumulou o entendimento de que a quitação é limitada apenas ao 

valor recebido, não abrangendo o direito à complementação da indenização 

(Súmula 14). 

Portanto, a matéria de mérito aqui discutida é mera mente de direito , 

dado que ao recompensar ao autor o montante de R$ XXXXXX( oito mil 

setecentos e cinqüenta e cinco reais), a REQUERIDA RECONHECEU NA VIA 

ADMINISTRATIVA O DIREITO INCONTESTÁVEL AO VALOR INT EGRAL DA 

VERBA INDENIZATÓRIA  ora relatada. 

Assim, tem-se que a seguradora ré é devedora da qua ntia de R$ 

9.281,25 ( nove mil duzentos e oitenta e um reais e vinte e cinco centavos), 

relativo a diferença do valor devido de R$ 13.500,0 0 (treze mil e 

quinhentos reias) e do valor pago de R$ 4.218,75 (quatro mil duzentos e 

dezoito reais e setenta e cinco centavos). 

Em homenagem ao art. 330, I, CPC, ROGA-SE pelo julgamento 

antecipado da lide, haja vista a matéria de mérito tratar-se única e 

exclusivamente de direito, prescindindo comprovação fática, para o fim de 

condenar a reclamada ao pagamento do saldo acima me ncionado , 

segundo demonstrado. 

De mais a mais, o acidente em questão e as lesões adquiridas pelo 

requerente restaram fartamente comprovadas pelo boletim de ocorrência 

policial, boletim de atendimento médico, laudo pericial e demais documentos 

acostados em anexo, demonstrando indubitavelmente o direito ao recebimento 

do prêmio ora pleiteado. 

 

DO DIREITO 
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Aduz a Lei 6.194/74 no seu art. 5º o seguinte: 

Art. 5º O pagamento da indenização será efetuado mediante 
simples prova do acidente e do dano decorrente, 
independentemente da existência de culpa, haja ou não 
resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do 
segurado. 

Uma vez comprovada a existência do acidente de trânsito acima 

narrado, bem como as lesões suportadas pela autora oriundas do referido fato, 

outra opção não restava à suplicada senão o pagamento do seguro DPVAT em 

questão, nos limites então fixados pela norma colacionada. 

Referido diploma normativo, em seu art. 3º. reza que: 

Art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro 
estabelecido no art. 2o desta Lei compreendem as 
indenizações por morte, por invalidez permanente, total 
ou parcial, e por despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores e conforme as regras que se 
seguem, por pessoa vitimada 

 a) (revogada         

b) (revogada         

c) (revogada         

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no 
caso de morte;         

 II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente;         

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - 
como reembolso à vítima - no caso de despesas de 
assistência médica e suplementares devidamente 
comprovadas.   

 

Resta à requerida o R$ 9.281,25 ( nove mil duzentos e oitenta e um 

reais e vinte e cinco centavos), valor este que deverá ser acrescido de juros e 

correção monetária quando da efetivação do pagamento. 

 Convém ainda destacar que o valor previsto deve ser pago 

integralmente, pois o entendimento jurisprudencial é de que não deve haver 
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graus de invalidez, refutando assim a famigerada tabela constante na referida 

lei. 

Avaliar um membro, um órgão humano é algo descabido e fora de 

propósito, tal tabela é um verdadeiro absurdo. 

Importante assim observar as seguintes decisões da jurisprudência 

pátria: 

CIVIL.   ATROPELAMENTO.   DEBILIDADE   PERMANENTF" 
SEGURO DPVAT. INDENIZAÇÃO. 1- PARA FUNDAMENTAR 
O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. RESTANDO ATESTADO QUE 
O ATROPELADO        ADQUIRIU        INCAPACIDADE 
PERMANENTE NO   MEMBRO INFERIOR ESQUERDO 
DECORRÊNCIA DO SINISTRO PROVOCADO POR VEICULO 
IDENTIFICADO. NÃO HA QUE SE VERIFICAR O GRAU DA 
DEBILIDADE E NEM SE EXIGE A APRESENTAÇÃO DO DUT 
E DO COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO BILHETE DO 
SEGURO DPVAT DO PERÍODO EM QUE OCORREU O 
ACIDENTE.  SENDO NECESSÁRIO.   TÃO  SOMENTE.  A 
PROVA DO ACIDENTE E DO DANO DELE DECORRENTE  2 -
RECURSO    CONHECIDO    E    IMPROVIDO.    SENTENÇA 
MANTIDA. Decido CONHECER. IMPROVER O RECURSO. 
UNÂNIME.CIasse do Processo : APELAÇÃO CÍVEL NO 
JUIZADO ESPECIAL 20030110081655ACJ DF. Registro do 
Acórdão Número 
195640. Data de Julgamento : 22/06/2004. Órgão Julgador : 
Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais do D.F. Relator: LEILA CRISTINA GARBIN ARLANCH 
.Publicação     no     DJU:     04/08/2004     Pág. 57 (até 
31/12/1993 na Seção 2, a partir de 01/01/1994 na Seção 3). 
 

SEGURO OBRIGATÓRIO -DPVAT- Cobrança e reparação de 
danos - Súmula 37 do 1° tac - Indenização que deve 
corresponder ao valor de 40 salários mínimos - Art. 3o da lei. 
6.194/74 que não foi revogado pela lei 6.205/75 - Art. 7° IV, da 
CF que não impede a consideração do valor do salário mínimo 
para o pagamento da indenização e vedação apenas que os 
reajustes periódicos do salários mínimo sejam, vinculados a 
outros critérios ou índices que lhes diminuam o poder aquisitivo -
Juros do, ilícito praticado pela seguradora (c. Civil, art. 398 e 
súmula 54 do STJ) - Obrigação, ademais, submetida a termo (c. 
Civil, arts. 397 e 407) - Ação procedente - Recurso da autora 
provido, prejudicado o da seguradora. (1o TACSP-Ap 1279210-8 
- São Paulo - 1 1 a C -  Rei. Juiz Urbano Ruiz - J. 15.04.2004) 
JCF.7 JCF.7.IV 
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SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - Responsabilidade civil. 
Acidente de trânsito. Hipótese de evento verificado antes da 
entrada em vigor das alterações da Lei n° 6.194/74 promovidas 
peia Lei h° 8.441/92. Inexigibilidade do recolhimen to do prêmio. 
Responsabilidade de qualquer seguradora integrante do 
consórcio para o pagamento, ainda que identificado o veículo. 
Súmula n° 257 do STJ e precedentes dessa corte. Ino corrência 
de afronta ao direito adquirido. Descabimento, também, da 
pretendida redução do quantum indenizatórío. Ação de cobrança 
procedente. '   ' ,  

Recurso não provido. (Io TACSP - AP-Sum 1196980-7 – São 

Paulo , 3a C, - Rei. Juiz Oswaldo Erbetta Filho - J. 

09.03.2004)^? . 

No que se refere à utilização de resoluções administrativas como norte 

para se calcular o montante indenizatório devido pela ré, tem-se, conforme 

restou anunciado acima, a prevalência das normas da Lei 6194/74 sobre o que 

dispõe os aludidos atos administrativos, em homenagem ao princípio da 

hierarquia das normas vigente no ordenamento jurídico pátrio. 

A matéria restou decidida em processo ajuizado perante a JECC da 

Comarca de Tauá/CE (processo nº. 2003.00017649-0), do qual se extraí parte 

dispositiva da sentença exarada pelo MM. Juiz Titular da Unidade, e que restou 

confirmada in totum pela Colenda Turma Recursal dos Juizados Cíveis e 

Criminais, in verbis: 

Mas ao IRB ou à SUSEP devem, quando baixar instruções e 
expedir circulares relativas à regularização das operações de 
seguro, observar expressamente o que dizem as leis – estas 
que são normas aprovadas pelo Congresso Nacional, com 
votação de representantes eleitos diretamente pelo povo, com 
reafirmação de sua legitimidade para decidir sobre diversos 
temas. 
 
As resoluções, portarias, instruções normativas ou circulares 
emitidas podem disciplinar assuntos que não conflitarem com 
as leis gerais ou especificas. Devem respeitar tanto o Código 
Civil (lei geral) como o Decreto-Lei nº. 73, e Lei nº. 6.194/74, a 
Lei nº. 8.441/82 (específica) , além de outras pertinentes e 
colacionadas. 
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Assim, em face do princípio da hierarquia das norma s 
legais, o previsto na Lei nº. 8.194/74 prevalece so bre o que 
dispõe todas as Resoluções Administrativas emanadas  da 
SUSEP ou por outro órgão semelhante. 
(grifo nosso) 

Frise-se que as resoluções são espécies de atos administrativos 

normativos inferiores inclusive ao DECRETO, sendo expedido pelas 

autoridades do Poder Executivo, cuja função é explicar e complementar os 

regulamentos, diferentemente da LEI, que é um preceito normativo comum e  

obrigatório, emanado do poder competente e provido de sanção. 

Desta forma, é clarividente que dispondo as resoluções de forma 

contrária à LEI ESPECÍFICA, no caso, a LEI 6194/74, é óbvio que se deve 

manter o disposto no diploma normativo, razão determinante para que o seguro 

indenizatório a ser pago pela ré ao autora é aquele constante do art. 3º e 

incisos da referida Lei. 

A despeito do tema, colaciona-se entendimento do administrativista 

Celso Antonio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 

10ª ed., p. 224, in verbis: 

se o regulamento não pode criar direitos ou restrições à 
liberdade, propriedade e atividades dos indivíduos que já não 
estejam estabelecidos e restringidos na lei, menos  ainda  
poderão  fazê-lo  instruções,  portarias  ou RESOLUÇÕES. Se 
o regulamento não pode ser instrumento para regular matéria 
que, por ser legislativa, é insuscetível de delegação, menos 
ainda poderão fazê-lo atos de estirpe inferior, qua is 
instruções, portarias ou RESOLUÇÕES . Se o chefe do Poder 
Executivo não pode assenhorear-se de funções legislativas 
nem recebê-las para isso por complacência irregular do Poder 
Legislativo, menos ainda poderão outros órgãos ou entidades 
da Administração direta ou indireta.  

Ainda para corroborar o entendimento ora exposto, bem como para 

ceifar eventual dúvida, vale transcrever entendimento unânime do colendo 

Superior Tribunal de Justiça e demais Tribunais de Justiças, bem assim o 

Enunciado nº. 6 das Turmas Recursais do Estado do Ceará, e ementas de 
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TODAS as Turmas da Corte mencionada, que entendem de forma unânime 

pela procedência das ações como ora se ajuíza, in verbis: 

CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). VALOR 
QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. INDENIZAÇÃO 
LEGAL. CRITÉRIO. VALIDADE. LEI Nº 6194/74. RECIBO. 
QUITAÇÃO. SALDO REMANESCENTE.  O recibo dado pelo 
beneficio do seguro em relação à indenização paga a menor 
não o inibe de reivindicar, em juízo, a diferença em relação ao 
montante que lhe cabe de conformidade com a lei que rege a 
espécie (Recurso Especial nº 296675/SP, 4ª Turma, Superior 
Tribunal de Justiça, Relator: Min. Aldir Passarinho Júnior. 
Decisão em 2/08/2002). 
 
SEGURO. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. SALÁRIO-
MININO. O valor do seguro obrigatório deve corresponder a 40 
salários-mínimos. Precedentes. Recurso não conhecido 
(Recurso Especial nº. 152866/SP, 4ª Turma, Superior Tribunal 
de Justiça, Relator: Min. Ruy Rosado de Aguiar. Decisão em 
25/3/1998). 
 
SEGURO DPVT. MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRANSITO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 3º DA LEI 
6194/74. Em caso de morte por acidente de transito, a 
indenização decorrente do seguro obrigatório deve obedecer 
aos valores fixados no artigo 3º da Lei 6194/74. As leis nº. 
6205/75 e 6423/77 não revogaram o critério de fixação da 
indenização com base no valor do salário mínimo, quer pelo 
marcante interesse social e previdenciário desta modalidade de 
seguro, quer por estabelecer a Lei 6194/74 (...). sentença que 
julgou procedente a ação. Apelo improvido. (Apelação Cível nº 
70002217875, 6ª. Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, Relator: Des. Cacildo de Andrade Xavier, 
julgado em 29/08/201). 
 
ENUNCIADO Nº 6- SEGURO DPVAT – DICAÇÃO EM 
SALÁRIO MINIMO –  É permitida a fixação da indenização do 
valor do Seguro Obrigatório em salários mínimo tratar apenas 
de um mero parâmetro e não de indexação. 
 
 DISPOSITIVO: A JURISPRUDENCIA DOMINANTE DAS 
TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E 
CRIMINAIS DO ESTADO DO CEARÁ E DOS TRIBUNAIS 
PÉTRIOS TEM ENTENDIMENTO MAJORITARIO DE QUE O 
VALOR DEVIDO DO SEGURO DPVAT É DE 40 (QUERENTA 
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SALARIOS MINIMO) DE ACORDO COM O ARTIGO 3º DA 
LEI 6194/74 É QUE, CABE À PARTE REIVINDICAR EM 
JUIZO A DIFERENÇA DO VALOR RECEBIDO DO 
RESPECTIVO SEGURO, EM CASO DE INVALIDEZ 
DECORRENTE DE ACIDENTES AUTOMOBILISTICOS. 
DESCONSIDERANDO, AINDA, OS RECIBOS ASINADO 
PELOS BENEFICIÁRIOS. JULGADOS NAS TURMAS 
RECURSAIS: JULGADOS: Nº 20040010.9833-4/0, 
20040010.9773-7/0, 2004.0019780-0/0, 20040010.9778-8/0, 
2003.0010916-3/0,20030010.0918-0/0, 20300100915-5/0. 
JULGADOS NO STJ. REsp 129.182-SP-, DJ 30/3/1998; REsp. 
195.492-RJ, Dj 21/08/2000, e REsp 257596-SP, Dj 16/10/2000, 
REsp 296675-SP. (Recurso Civil – Processo nº 200600267618-
4/1, 6º Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais do Estado do Ceará , Juiz Relator CLÉCIO AGUIAR 
DE MAGALHÃES, julgado em 21 de agosto de 2007). 
 
EMENTA – SEGURO OBRIGATORIO (DPVAT) – 
INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE – VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 SALARIOS MOMINOS – 
QUIRAÇÃO PARCIAL – O pagamento de parte do seguro 
implica na sua quitação parcial, viabilizando a cobrança do 
valor remanescente. Sentença confirmada, por suas próprias 
razões. (Recurso Civil – processo nº 20060023.3364-3/1, 5ª 
Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Crim inais 
do Estado do Ceará , Juíza Relatora MARIA MARLEIDE 
MACIEL QUEIROZ, julgado em 15 de maio de 2007).   
 
EMENTA – RECURSO CIVEL INOMINADO – AÇÃO DE 
COBRANÇA  – RECORRIDO VÍTIMA DE ACIDENTE 
AUTOMOBILISTICO – INVALIDEZ PERMANENTE 
RECONHECIDA – VALOR INDENIZATORIO PLEITEADO EM 
40 SALOÁRIOS MÍNIMOS  – INOCORRENCIA DO 
PAGAMENTO DO SINISTRO – FEITO CONTESTATO – 
INEXISTENCIA DE CONCILIAÇÃO – PROVA AUTORAAL 
ROBUSTA – SENTENÇA JULGADA PROCEDENTE – ART. 
3º DA LEI Nº.6194 74 - CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DO 
PREMIO DO SEGURO DPVAT AO AUTORA EM PATAMAR 
EQUIVALENTE A 40 SALARIOS MÍNIMOS – VALOR ATUAL 
NA QUANTIA DE R4 14000,00 – RECURSO INOMINADO 
IMPROCEDENTE – SENTENÇA MANTIDA – SUCUMBENCIA 
NA BASE DE 20% SOBRE O VALOR TOTAL DA 
CONDENAÇÃO  (Recurso Cível – Processo nº. 
2006.0028.8711-8/1, 4ª Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Ceará, Ju iz 
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Relator CED PEIXOTO DO AMARAL NETO, julgado em 25 de 
maio de 2007). 
 
CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - ACIDENTE DE 
TRÂNSITO - PRESCRIÇÃO TRIENAL INEXISTENTE - 
COMPLEMENTAÇÃO DE VALOR RECEBIDO A MENOR - 
POSSIBILIDADE - INVALIDEZ CONFIGURADA POR 
DEBILIDADE PERMANENTE DE MEMBRO INFERIOR. 
SENTENÇA MANTIDA.  1. A prescrição relativa á cobrança de 
seguro obrigatório está disciplinada pelo art. 3º do art. 206 do 
Código Civil de 2002, sendo de três anos. Tendo o acidente 
ocorrido em 08/11/2003 e o pagamento a menor em 
12/07/2005, conclui-se que o direito do autora não se encontra 
prescrito. 2. A fixação do valor da indenização por seguro 
obrigatório por meio de resolução emitida por órgão 
administrativo, ou seja, o conselho nacional de seguros 
privados - CNSP, não tem validade se contraria o que dispõe 
Lei federal regente da matéria, qual seja: a Lei 6.194/74, a qual 
em seu art. 3º estipula em caso de invalidez permanente 
indenização de 40 salários mínimos. 3. Não há ofensa a 
dispositivo legal e ao texto constitucional o fato de ter, a 
indenização pelo pagamento do seguro obrigatório - DPVAT, 
como parâmetro o salário mínimo, uma vez que não há 
vinculação a este, mas somente sua utilização como critério 
legal para o pagamento. 4. Se do acidente resultou a 
debilidade permanente de membro inferior do segurad o, 
não importando o grau de debilidade, não haverá que  se 
questionar da validade da cobertura máxima, visto q ue a 
apelante não demonstrou o fato extintivo do direito  do 
apelado, qual seja, a prova de pagamento total do s eguro 
DPVAT em data anterior. Aliás, já decidiu o STJ que  "o 
recibo dado pelo beneficiário do seguro em relação à 
indenização paga a menor não o inibe de reivindicar , em 
juízo, a diferença em relação ao montante que lhe c abe de 
conformidade com a Lei que rege a espécie" ( Resp 296675 
/ SP- Recurso Especial 2000/0142166-2 - Ministro Aldir 
Passarinho Junior - 4ª T.). 5. Desnecessária a realização de 
perícia médica, vez que o segurado fundamenta o seu pedido 
em laudo do IML, no qual se constata a debilidade permanente 
em membro inferior, não havendo que se falar em graduação 
das lesões sofridas pela vítima de danos pessoais, já que a lei 
6.194/94 não distingue, para fins de pagamento da indenização 
devida, em razão do evento ocorrido, a invalidez permanente 
total da invalidez permanente parcial. 6. Sentença mantida por 
seus próprios e jurídicos fundamentos, com súmula de 
julgamento servindo de acórdão, na forma do artigo 46 da Lei 
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nº 9.099/95. Honorários advocatícios fixados em 10% do valor 
condenação, mais custas processuais, a cargo da recorrente. 
(TJDF - ACJ 20060710162507 - 1ª T. Recursal dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do D.F. - Relª Desembª Ana 
Cantarino - DJ 16.05.2007, p. 116) 
 
AÇÃO SUMARIA DE COBRANÇA. PEDIDO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DA INDENIZAÇÃO DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT . 1. da quitação. E incontroverso que 
houve o recebimento de uma parte da indenização, porém este 
recebimento de valores não implica em uma transação e não 
retira a possibilidade de quem recebeu valor a menor 
reivindicar em juízo a sua complementação.neste sentido, a 
jurisprudência: "civil - seguro obrigatório (DPVAT) - valor 
quantificado em salários mínimos - indenização legal - critério - 
validade - lei n. 6.194/74 - recibo - quitação - saldo 
remanescente - i. O valor de cobertura do seguro obrigatório de 
responsabilidade civil de veículo automotor (DPVAT) e de 
quarenta salários mínimos, assim fixado consoante critério 
legal específico, não se confundindo com índice de reajuste e, 
destarte, não havendo incompatibilidade entre a norma 
especial da lei n. 6.194/74 e aquelas que vedam o uso do 
salário mínimo como parâmetro de correção monetária. 
Precedente da 2a seção do STJ (RESP n. 146.186/RJ, rel. P/ 
acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, por maioria, julgado em 
12.12.2001). Ii. O recibo dado pelo beneficiário do seguro em 
relação a indenização paga a menor não o inibe de reivindicar, 
em juízo, a diferença em relação ao montante que lhe cabe de 
conformidade com a lei que rege a espécie. Iii. Recurso 
especial conhecido e provido. (STJ - RESP 296675 - SP - 4a t. - 
Rel. Min. Aldir Passarinho Junior - DJU 23.09.2002)". 2. 
Complementação. Como houve o pagamento de 22,55 salários 
mínimos, os apelados possuem o direito de ter a sua 
indenização complementada, ou seja, deve o apelante efetuar 
o pagamento referente a 17,45 salários mínimos vigentes em 
maio de 1992 atualizados monetariamente até o efetivo 
pagamento, para que não haja enriquecimento ilícito. 3. Quanto 
à argumentação de que as resoluções do CNSP são legítimas e 
possuem natureza normativa, regulamentadora e 
disciplinadora, importa notar que o que se discute na presente 
lide não e a legitimidade do conselho nacional de seguros 
privados, mas sim se a resolução deve se sobrepor a lei que 
estabelece e regula o seguro obrigatório de danos pessoais 
causados por veículos automotores de via terrestre, bem como 
a sua indenização. A lei 6.194/74 não foi revogada, e, portanto, 
não pode ser alterada por resoluções, portarias do CNSp, uma 
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vez que e totalmente inviável aplicar uma resolução que 
contrarie a lei que regula a matéria. 4. O fato de ter sido 
publicada a lei 6.205/75 que estabeleceu a descaracterização 
do salário mínimo como fator de correção monetário não tem 
correlação com o presente caso, já que aqui o salário mínimo e 
utilizado como critério para fixar a indenização e não como 
correção monetária. "civil - ação de indenização - seguro 
obrigatório de responsabilidade civil - estipulação da cobertura 
em quantitativo de salários mínimos - admissibilidade - i - 
pacificou-se a jurisprudência das turmas de direito privado do 
STJ, a partir do julgamento do e RESP n. 12.145/SP, Rel. Min. 
Claudio Santos, dju de 29.06.1992, no sentido da validade da 
fixação do valor da indenização em quantitativo de salários 
mínimos, o que não se confunde com a sua utilização como 
fator de reajuste vedado pela lei n. 6.205/75. Ii. Recurso 
especial não conhecido. (STJ - RESP 245813 - SP - 4a t. - rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior - DJU 11.06.2001 - p. 00227)". 5. 
Correção monetária e juros de mora com relação a data da 
incidência dos juros de mora, por se tratar de obrigação 
contratual, verifica-se que os juros contam-se a partir da 
citação da apelante, devendo ser reformada a r. Sentença 
neste tópico. "o superior tribunal de justiça firmou entendimento 
no sentido de que os juros de mora, se devidos, devem incidir a 
partir da citação, e não do evento (RESP'S n.s 807/RS, 19264/rj, 
36672/SP, 51767/RS e 24023/PR)" no que tange a incidência da 
correção monetária, correta a r. Sentença sendo que a mesma 
devera incidir a partir de outubro de 1990, momento no qual foi 
efetuado o pagamento incompleto da devida indenização. 
Recurso desprovido. (TJPR - PROC. 299847000 - 16ª C. Cív. - 
Rel. Des. Eugênio Achille Grandinetti - DJPR 06.07.2005) 
 
SEGURO DPVAT. COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ 
PERMANENTE E POR DANOS MORAIS. RITO SUMÁRIO.  
Preliminar argüida de carência de ação e falta de interesse de 
agir. Em relação ao tema do seguro de DPVAT não discrepa a 
jurisprudência ao afirmar que a quitação dada pela autoraa não 
importa na renúncia ao pagamento integral, como 
reiteradamente vem entendendo o egrégio STJ, ante a 
disposição legal quanto ao valor da indenização, de modo que, 
se ao segurado é pago valor menor, a quitação se dá apenas 
em relação a esse valor mas nada impede que ele pleiteie a 
diferença. Preliminar rejeitada. Existência de auto de exame de 
corpo de delito, emitido por perito do IML, atestando 
claramente a existência de debilidade permanente do MID. Não 
logrou a ré comprovar a inexistência da invalidez nem o mesmo 
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o grau de sua extensão, insurgindo-se apenas quanto à 
realização de produção de prova pericial, que poderia fixar de 
forma mais precisa o percentual que seria devido à autoraa; e 
que embora afirme a ré que para tanto não se presta o auto de 
corpo de delito, o Juízo "a quo" se baseou nele para formar seu 
juízo de convencimento, respaldado no que estipula o artigo 
131 do CPC, tendo o juiz plena liberdade para avaliar a prova 
dos autos e formar seu convencimento. Existência de invalidez 
permanente. Índice utilizado para a fixação fornecido pela 
tabela da Federação Nacional das Empresas de Seguros 
Privados e de Capitalização. Á verba por dano moral é 
indevida, não só porque se trata de discussão em sede 
contratual, mas, porque não se configura ele, por inexistir 
afronta a bem da personalidade, abalo psicológico, profunda 
dor moral, vexame ou humilhação ao ter a seguradora efetuado 
pagamento de indenização a menor a que a autoraa faria jus, 
não se caracterizando como dano moral aborrecimentos ou 
contratempos. A jurisprudência dominante do STJ é no sentido 
de que o critério estabelecido pelo artigo 3º, da Lei 6.194/74 
ainda subsiste, por não constituir, no caso, fator de correção 
monetária, mas apenas base para quantificar o montante do 
ressarcimento, não tendo como ser aplicado o teto 
estabelecido por resoluções do CNSP, pois estas são normas 
de hierarquia inferior, que não podem prevalecer em face da 
lei. Além do mais, essa disposição legal, que define o valor da 
indenização, deve ser observada já que tal seguro constitui 
uma obrigação legal, de cunho social, e os parâmetros a serem 
observados serão aqueles previstos em lei específica. Não há 
violação à Constituição Federal, pois o salário mínimo não está 
sendo utilizado como fator de correção monetária. Incidência 
dos Enunciados 26 e 27 do encontro dos Desembargadores de 
Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça em Búzios. Aplicação 
da regra do artigo 21 do CPC, eis que, tendo a autoraa 
postulado a diferença do valor da indenização não paga 
corretamente pela seguradora-ré, bem como, a indenização por 
danos morais sofridos, e tendo lhe sido concedido apenas a 
diferença devida na composição patrimonial, tem-se 
caracterizada a sucumbência recíproca, razão pela qual devem 
as partes ratear as despesas processuais e honorários de 
advogados, com a aplicação do artigo 12, da Lei 1060/50, haja 
vista ser a autoraa beneficiária da gratuidade de justiça. (TJRJ 
- AC 2005.001.36179 - 1ª C.CÍV. - Rel. Des. Maria Augusta Vaz 
- J. 20.12.2005) 
 
CIVIL - SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT - MORTE - 
INDENIZAÇÃO FIXADA EM SALÁRIOS-MÍNIMOS DA 
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ÉPOCA DO PAGAMENTO  - O seguro pela morte de. pessoa 
atropelada (DPVAT ) tem por cobertura o equivalente a 40 
salários-mínimos da época do pagamento e não soma inferior 
fixada pela SUSEP. Provado que a seguradora pagou 
importância menor do que a do cálculo indicado cumpre-lhe 
pagar a diferença, com juros e correção monetária, afastados 
os danos morais porque o valor já adiantado resultou de 
obediência a órgão superior regulador, ainda que imbuído de 
errônea interpretação. (TJRJ - AC 2003.001.20376 - Reg. 
07.10.2003 - 17ª C. Cív. - Rel. Des. Rudi Loewenkron - J. 
03.09.2003) 
 
SEGURO OBRIGATÓRIO - (DPVAT) - RESPONSABILIDADE 
CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VÍTIMA FATAL. 
INDENIZAÇÃO POR MORTE QUE CORRESPONDE A 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS, CONSOANTE DISPOSIÇÃO CONTIDA 
NO ARTIGO 3º, "A" DA LEI Nº 6.194/74, QUE NÃO FOI 
REVOGADO PELAS LEIS Nº 6.205/75 E 6.423/77. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 37 DESTA CORTE. 
RETROATIVIDADE LEGAL NÃO CONFIGURADA.  
Inaplicabilidade ao caso da regra constante da redação original 
do § 1º, do artigo 7º, da Lei nº 6.194/74, à falta de prova de que 
a morte foi causada por veículo não identificado. Cobrança de 
diferença da indenização paga a menor. Admissibilidade. 
Quitação parcial que não o efeito de liberar a seguradora, por 
não auferir o direito ao ressarcimento de obrigação legal e não 
se prestar à verificação de sua renúncia ou extinção. Cobrança 
procedente. Recurso provido." juros moratórios. Termo inicial a 
partir do momento em que constituída a mora, ante o 
inadimplemento de obrigação positiva e líquida, na forma do 
disposto no artigo 960, do  Código Civil de 1916. Juros legais 
devidos desde a data do pagamento insuficiente. Recurso 
provido. Correção monetária. Indenização estabelecida em 
múltiplos do salário mínimo. Atualização que se tempo por 
implícita no valor da condenação, considerada a data do efetivo 
pagamento do débito. Recurso provido. (1TACSP - AP-Sum 
1228530-6 - 10ª Câmara - Rel. Juiz João Camillo - Julg. 
03.02.2004) 
 
SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT - COBRANÇA DE 
DIFERENÇA DE INDENIZAÇÃO PAGA. VALOR QUE DEVE 
CORRESPONDER À 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. ARTS. 320 E 
841 DO CÓDIGO CIVIL. INOCORRÊNCIA DA ALEGADA 
EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO. ART. 30 DA LEI 6194/74 NÃO 
REVOGADO PELAS LEIS 6205/75 E 6423/77. ART. 7º, IV DA 
CF QUE NÃO IMPEDE A CONSIDERAÇÃO PARA O 
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PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO.  Norma que veda, apenas 
que os seus reajustes periódicos sejam vinculados a outros 
critérios ou índices que lhes diminuam o poder aquisitivo. Ação 
procedente. Recurso desprovido. "juros moratórios. Seguro 
obrigatório. Cobrança de diferença de indenização paga. 
Responsabilidade extracontratual. Incidência a partir da data do 
ilícito praticado pela seguradora, quando desembolsou quantia 
menor. Súmula 54 do STJ e art. 398 do Código Civil. Mora 
decorrente, ainda, do não cumprimento da obrigação no seu 
termo. Arts. 397 e 407 do CC e lei 6194/74, art. 3º, "a" e art. 5º, 
§ 1º. Recurso desprovido." (1TACSP - AP 1127327-3 - 11ª 
Câmara - Rel. Juiz Urbano Ruiz - Julg. 15.04.2004) 

Denota-se, pelas jurisprudências acima colacionadas, ser pacífico o 

entendimento acerca do direito da autora em perceber o seguro ora pleiteado, 

vez que resolução ou qualquer outra espécie de ato administrativo não possui o 

condão de limitar o que LEI não determinou. 

Por fim, menciona-se Súmula nº 14, revisada em 27 de junho de 2008, e 

exarada pela Colenda Turma Recursal do Estado do Rio Grande do Sul, o qual 

determina o pagamento do prêmio de acordo com os ditames legais, bem como 

estabelece demais parâmetros para correta aplicação da justiça. 

COLENDA TURMA RECURSAL DO RIO GRANDE DO SUL 

SÚMULA Nº 14 – DPVAT (revisada  em 24/04/2008)* 

VINCULAÇÃO SALÁRIO MÍNIMO.  - É legítima a vinculação do 
valor da indenização do seguro DPVAT ao valor do salário 
mínimo, consoante fixado na Lei nº 6.194/74, não sendo 
possível modificá-lo por Resolução. A alteração do valor da 
indenização introduzida pela M.P. nº 340 só é aplicável aos 
sinistros ocorridos a partir de sua vigência, que se deu em 
29/12/2006. 

QUITAÇÃO . - A quitação é limitada ao valor recebido, não 
abrangendo o direito à complementação da indenização, cujo 
valor decorre de lei. 

CONSÓRCIO OBRIGATÓRIO . - O consórcio obrigatório do 
seguro DPVAT institui solidariedade entre as seguradoras 
participantes, de modo que, independentemente de qual delas 
tenha liquidado administrativamente o sinistro, qualquer uma 
poderá ser demandada pela respectiva complementação de 
indenização, incorrendo ilegitimidade passiva por esse motivo. 
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GRADUAÇÃO DA INVALIDEZ.  - Descabe cogitar acerca de 
graduação da invalidez permanente; havendo a invalidez, 
desimportando se em grau máximo ou mínimo, devida é a 
indenização no patamar de quarenta salários mínimos, ou do 
valor máximo vigente na data do sinistro, conforme este tenha 
ocorrido, respectivamente, antes ou depois de 29/12/2006. 

PAGAMENTO DO PRÊMIO.  - Mesmo nos sinistros ocorridos 
antes da vigência da Lei nº 8.441/92 é desnecessária a 
comprovação do pagamento do prêmio do seguro veicular 
obrigatório. 

COMPLEXIDADE.  - Inexiste complexidade de causa a afastar 
a competência do juizado especial quando os autos exibem 
prova da invalidez através de laudo oriundo de órgãos oficiais, 
como o INSS e o DML. 

APURAÇÃO DA INDENIZAÇÃO.  - Na hipótese de pagamento 
administrativo parcial, a complementação deverá ser apurada 
com base no salário mínimo da data de tal pagamento. Nas 
demais hipóteses, a indenização deverá ser apurada com base 
no valor do salário mínimo da data do ajuizamento da ação. 
Outrossim, para os sinistros ocorridos a partir de 29/12/2006, a 
apuração da indenização, havendo ou não pagamento 
administrativo parcial, deverá tomar por base o valor em moeda 
corrente vigente na data da ocorrência do sinistro. 

CORREÇÃO MONETÁRIA.  – A correção monetária, a ser 
calculada pela variação do IGP-M, incide a partir do momento 
da apuração do valor da indenização, como forma de 
recomposição adequada do valor da moeda. 

JUROS – Os juros moratórios incidirão sempre a partir da 
citação, mesmo tendo havido pagamento parcial ou pedido 
administrativo desatendido. 

(*) Fonte : http://www.tj.rs.gov.br/institu/je/sum_turmas_rec.php 

 
 

DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, PEDE-SE, a Vossa Excelência, que se digne de: 

a) DESIGNAR audiência conciliatória no prazo de lei, com a 

conseqüente citação da promovida para comparecer ao referido ato, e, em 

caso de impossibilidade de acordo, apresente defesa na própria audiência, sob 

pena de revelia; 
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b) JULGAR  antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I, CPC, haja 

vista a matéria de mérito tratar-se única e exclusivamente de direito, 

prescindindo comprovação fática, consoante acima demonstrado; 

c) JULGAR  totalmente procedente a presente ação ordinária de 

cobrança, condenando a ré ao pagamento do saldo remanescente do prêmio 

no valor R$ 9.281,25 ( nove mil duzentos e oitenta e um reais e vinte e cinco 

centavos), relativo a diferença do valor devido de R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhenos reais)  e do valor pago R$ 4.218,75 (quatro mil duzentos e dezoito 

reais e setenta e cinco centavos), conforme disposto na Lei nº 6.194/74, 

devidamente corrigido e atualizado  monetariamente, desde o inadimplemento 

da requerida; 

d) CONDENAR a pagar honorários de sucumbência em 20% (vinte por 

cento) do valor da condenação, no caso da requerida recorrer da decisão  

e) CONCEDER o benefício da assistência judiciária gratuita, em 

decorrência dos termos já apresentados na petição inicial 

 f) Requer ainda a produção de todos os meios de prova admitidos em 

direito, em especial prova documental, testemunhal, depoimento pessoal da 

parte adversa e demais meios admitidos em direito. 

Dá-se à causa o valor de R$ 9.281,25 ( nove mil duzentos e oitenta e um 

reais e vinte e cinco centavos) 

Termos em que espera deferimento. 

Quixadá, 05 de JUNHO de 2012. 

 
 
João Paulo Jucá de Almeida 
OAB n° 24.931 
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ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

FÓRUM DR. ELISEU BARROSO DE SOUSA

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

Avenida Plácido Castelo, 2028 ? Centro ? CEP 63900-000

Fone/Fax: (00xx88) 3412-5650.

PROCESSO No: 050.2012.923.583-9

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE

PROMOVENTE:RODECIO FERNANDES PEREIRA
ENDEREÇO: RUA TABELIAO ENEAS, 387, CENTRO, QUIXADÁ-CE-BRASIL

PROMOVIDO: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

Endereço: RUA SENADOR DANTAS, 74, 5º ANDAR, CENTRO, RIO DE JANEIRO-RJ
-BRASIL, CEP 20.031-025.

CARTA DE INTIMAÇÃO

Quixadá-CE, 18 de outubro de 2013.

AO ILMO. SR.  REPRESENTANTE LEGAL DA SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS
DO SEGURO DPVAT S/A
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RUA SENADOR DANTAS, 74, 5º ANDAR, CENTRO, RIO DE JANEIRO-RJ -BRASIL, CEP
20.031-025.

De ordem da MM ª. Juíza de Direito Titular da 1° Vara de Quixeramobim,

Respondendo por esta Unidade, fica V. Sr. Intimado para todos os fins de direito do inteiro teor da

sentença proferida, cuja cópia lhe é entregue pessoalmente.

Atenciosamente,

ARLETE GOMES BARBOSA

Diretora de Secretaria
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                     R. H.

Recebo o Recurso declinado no evento de nº 17 no efeito devolutivo.

Intime-se o recorrido para oferecer resposta escrita, no prazo de 10 (dez) dias, conforme
art. 42, § 2 da Lei 9099/95.

Quixadá - CE., 24/9/14.

Gladyson Pontes

Juiz de Direito
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

 

João Barbosa 
João Martins 
Rafaella Barbosa 
Joselaine Maura 
Fernando Barbosa 
Adriana Moura 
Amanda Maia 

Caroline Mançano 
Cristiane Flosi 
Cristina Ferreira 
Diego Silva 
Elisama Silva 
Evelyn Castillo 
Fellipe Carvalho 

Isabel Chagas 
Jessica Correa 
Marcos Carmo 
Noemia Teixeira 
Osmar Aquino 
Paloma Oliveira 
Paulo Silva 

Roberto Costa 
Taisa Silva 
Tamires Farias 
Tiago Leão 
Walter Araújo 

Assistentes júridicos 
Breno Azambuja 
Carlos Eduardo 
Kellen Drummond 
Lohan Mota 
Michael Cunha 
Rita Nogueira 
Roberta Oliveira 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 
COMARCA DE QUIXADA/CE 

 
SÚMULA 474 STJ: “A 
indenização do seguro 
DPVAT, em caso de invalidez 
parcial do beneficiário, 
será paga de forma 
proporcional ao grau de 
invalidez.” 

 

Processo n. 050.2012.923.583-9 

 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO 
DPVAT S.A., neste ato, devidamente representadas por seus 
advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a 
presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT promovida por RODECIO FERNANDES PEREIRA, 
apresentar suas CONTRARRAZÕES AO RECURSO INOMINADO, o que faz 
consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular 
processamento e ulterior envio a Egrégia Turma Recursal deste 
Estado. 

 
Termos em que pede deferimento. 
Quixadá, 06 de outubro de 2014. 

 
 

João Barbosa    
OAB/CE 27.954 A    

 
Fabio Pompeu Pequeno Junior 

OAB/CE 14.752 
 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 
 

Num. 8039540 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=14100713570700000000007852564
Número do documento: 14100713570700000000007852564



 

 

PROCESSO ORIGINÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE 
QUIXADA /CE. 
 
PROCESSO N.º 050.2012.923.583-9 
 
APELANTE: RODECIO FERNANDES PEREIRA 
 
APELADO: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. 

 
 

RAZÕES DA RECORRENTE 
 

ÍNCLITOS JULGADORES! 
 

 
BREVE RESUMO DA DEMANDA 

 
Trata-se de ação onde a parte apelante, alega ter sofrido 
acidente automobilístico em 23.05.2010, do qual resultou em 
invalidez, sem juntar o laudo pericial quantificando em 
percentual o grau da sua alegada invalidez. 

 
Informa ainda que recebeu quantia de R$ 4.218,75 (quatro mil 
duzentos e dezoito reais e setenta e cinco centavos), que 
alega ser inferior a realmente devida.  
 
Assim, requereu a condenação da ré ao pagamento de indenização 
complementar, diminuída da quantia anteriormente recebida, 
requerendo um total de R$ 9.281,25 (nove mil duzentos e 
oitenta e um reais e vinte e cinco centavos). 
 
A r. Sentença, BRILHANTEMENTE, julgou IMPROCEDENTE o pedido 
autoral, tendo em vista que o recorrente não apresentou 
documento comprovando a invalidez de caráter TOTAL, tendo 
recebido valor referente ao grau de sua debilidade, conforme 
laudo do IML existente nos autos, pede escusas a recorrida 
para transcrever, senão vejamos: 

 
“(...)Ante o exposto, tendo o pagamento da 
indenização sido feito ao promovente em 
consonância com o disposto na Lei nº 11.945/09, 
JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na inicial”  
 

Irresignada, a recorrente interpôs Recurso Inominado que ora 
se responde, sendo certo que, conforme será demonstrado, não 
deve sua pretensão prosperar. 

 
DA REALIDADE DOS FATOS 

 
Inicialmente trata-se de ação de cobrança de complementação do 
seguro DPVAT, onde o recorrente alega ter sofrido acidente 
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automobilístico no dia 23.05.2010 causando-lhe assim danos 
irreversíveis. 
 
Ato continuo, o mesmo se dirigiu a seguradora e esta após 
minuciosa analise, efetuou o pagamento no valor de R$ 4.218,75 
(quatro mil duzentos e dezoito reais e setenta e cinco 
centavos), valor este de acordo com a lesão sofrida. 
 
Com efeito, tem se que o acidente em comento ocorreu no dia 
23.05.2010, ou seja, na plena vigência da Lei 11.945/2009, que 
estabeleceu a gradação em percentual para os casos de 
invalidez. 
 
Ainda nesse passo, ressalta a recorrida que a vitima em 
comento, ao ingressar na esfera administrativa, passa por um 
crivo em relação aos documentos apresentados e por minuciosa 
perícia, esta quantificando em percentual a apegada invalidez, 
tendo ainda, o laudo do IML existente nos autos, quantificado 
a lesão como 30% (trinta por cento), do membro inferior 
esquerdo, conforme laudo abaixo: 
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Percentual máximo de indenização para perda total do uso de um 
dos MEMBROS INFERIORES É DE 70% (SETENTA POR CENTO), que 
equivale a seguinte aritmética: 
 
R$ 13.500,00 x 70% = R$ 9.450,00 
 
TOTAL DO CAPITAL SEGURADO = R$ 9.450,00 
 
GRAU DE INVALIDEZ APURADO PELO PERITO (IML) = 30% (trinta por 
cento) 
 
DEDUÇÃO 
 
VALOR DEVIDO R$ 9.450,00 X 30% = R$ 2.835,00 (DOIS MIL 
OITOCENTOS E TRINTA E CINCO REAIS) 
 
Desta forma, a seguradora ao efetuar o pagamento na esfera 
administrativa no valor de R$ 4.218,75 (quatro mil duzentos e 
dezoito reais e setenta e cinco centavos), fez em valor 
superior ao devido, mais estava apenas cumprindo a norma 
vigente a época do sinistro, não havendo assim que se falar em 
complementação. 
 
Por fim, resta esclarecer que a Recorrente apenas agiu de 
acordo com a lei vigente a época do acidente, razão pela qual 
não merece o provimento o recurso apresentado. 
 

PRELIMINARMENTE 

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E 
PERMANENTE 

Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema 
facilidade que o Apelante alega que restou inválido 
permanentemente, haja vista as lesões sofridas. 

Ocorre que, em nenhum momento o apelado, APRESENTOU LAUDO 
INFORMANDO A QUANTIFICAÇÃO DA INVALIDEZ SOFRIDA, não sendo 
crível que a apelada seja condenada a efetuar o pagamento 
integral do valor do seguro, sem qualquer prova do alegado. 

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão do Supremo 
Tribunal Federal em 15/04/2010, isto é, em recente julgado 
pacificou entendimento quanto a necessidade de enquadramento da 
indenização de acordo com o grua de invalidez da vítima: 
 

(...) “Ora, a Lei não contém palavras 
inúteis, dizia Carlos Maximiliano, em sua 
monumental obra Hermenêutica Jurídica. 
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Assim, se a Lei tratou de 03 hipóteses 
diversas, não há como o exegeta ignorar essa 
regulamentação e dizer que descabe indagar o 
grau de invalidade, se máximo ou mínimo 
pois, diferentemente da 1ª hipótese, que 
trata da morte, a segunda hipótese trata da 
invalidez permanente, estabelecendo que a 
indenização será de até R$13.500,00, 
indicando a toda evidência que existem 
hipóteses em que a indenização será menor 
que R$13.500,00, caso contrário não haveria 
necessidade do legislador utilizar-se da 
expressão ‘de até’. Nem haveria necessidade 
de tratamento diverso, bastando a lei tratar 
tudo num inciso só. Mas, se a Lei tratou as 
matérias em incisos diversos, é porque 
admitiu expressamente a possibilidade de 
escalonamento dos graus de invalidade. 
(...)” 
(...) O regramento legal acerca do 
escalonamento do valor da indenização devida 
em casos de acidentes de trânsito, pelo 
DPVAT, já existia desde 1.974, sendo que a 
Lei 11.482/2007 apenas deu caráter normativo 
de Lei ao que já era normatizado mediante 
Portaria da Susep (...) 
 
Brasília, 29 de março de 2010. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI - Relator - 
(RE 609655, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, julgado em 29/03/2010, 
publicado em DJe-066 DIVULG 14/04/2010 
PUBLIC 15/04/2010)  

Vistos os fatos, não havendo meios válidos em Lei para 
comprovar todo alegado, deve a demanda ser extinta sem 
resolução do mérito em perfeita consonância com o disposto no 
artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil. 

 
MÉRITO  

 
VERDADE DOS FATOS - CORRETO PAGAMENTO REALIZADO NA ESFERA 

ADMINISTRATIVA DE ACORDO COM O GRAU DA LESÃO PARCIAL  
 

- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
 

Conforme consta dos autos, foi realizado pagamento 
administrativo, tendo a mesma recebido administrativamente da 
Seguradora o valor de R$ 4.218,75 (quatro mil duzentos e 
dezoito reais e setenta e cinco centavos), tendo em vista 
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lesão decorrente do acidente automobilístico, conforme 
comprovante de pagamento em anexo. 
 
Diante disso, vê-se que a discussão está em torno do 
percentual pago e o que a recorrente entende devido. 
 
Nesta esteira de raciocínio, verifica-se que o pagamento 
realizado em sede administrativa foi efetuado em perfeita 
consonância com o grau da debilidade adquirida. 
 
Corroborando com a argumentação supra, importante transcrever 
os recentes julgados do STJ, no sentido de entender necessária 
a aplicação da gradação da lesão para pagamento de 
indenizações securitárias: 
 
 
Processo 2010.032725-1/0002.01  AREsp - Recurso Especial com 

Agravo em Recurso Especial em Apelação Cível   
Distribuição DESEMBARGADOR MONTEIRO ROCHA, por Encaminhamento ao 

Relator em 17/08/2011  às 08:17  
Órgão Julgador TERCEIRA VICE-PRESIDÊNCIA  
Origem Capital / 5ª Vara Cível 023080481372  
Número de folhas 0 
Última Movimentação08/02/2012 às 18:16 - Processo Arquivado / Arquivo 

Temporário 
 

 

(...) 
Desta forma, não havendo prova capaz de demonstrar 
o aumento do grau de invalidez da agravada, não há 
que se falar em complementação do pagamento feito 
administrativamente. 3 No que pertine à violação 
dos arts. 17, 18 e 600 do CPC, também assiste razão 
à recorrente. A Corte local aplicou a multa por 
litigância de máfé, apenas e tão somente, pela 
interposição de recurso protelatório, uma vez que a 
decisão estaria de acordo com a jurisprudência da 
Corte local e do Superior Tribunal de Justiça. 
Entretanto, conforme acima explicitado, a decisão 
contraria a jurisprudência desta Corte, sendo 
inviável a manutenção das multas aplicadas nas 
instâncias ordinárias. 4 Ante o exposto, conheço do 
agravo e dou provimento ao recurso especial para 
determinar o afastamento da multa por litigância de 
máfé, e julgar improcedente o pedido de 
complementação da indenização securitátria. 
Invertese as custas e honorários advocatícios, 
observado quanto a estes o percentual fixado na 
origem, observadas as ressalvas da lei de 
assistência judiciária. Publiquese. Intimem-se. 
Brasília, 06 de fevereiro de 2012. Ministro Luis 
Felipe Salomão Relator”(grifos nossos) 
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Diante disso, tendo em vista o correto pagamento realizado na 
esfera administrativa, impõe-se a manutenção da r. sentença de 
primeiro grau. 

 
ACIDENTE OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.945/2009 
ESTABELECIMENTO DE PERCENTUAIS INDENIZATÓRIOS 

 
Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida 
Provisória nº 451/08, atualmente convertida na Lei nº 
11.945/2009,em vigência desde 15 de dezembro de 2008, que 
alterou o texto dos arts. 3º e 5º da Lei nº 6.194/74 em seu 
art. 31, assim como anexou tabela à aludida Lei, estabelecendo 
percentuais indenizatórios aos danos corporais, subdividindo-
os em totais e parciais. 
 
A Lei nº 11.945/2009 tem o fito de colocar fim à discussão 
acerca da validade ou não da utilização tabela de Normas de 
Acidentes Pessoais, que, dentre suas disposições, estipulou 
expressamente que a mesma deverá ser utilizada para efeito de 
pagamento da cobertura por invalidez contemplada na Lei 
6.194/74, de modo que se impõe o acolhimento da presente 
tese.  
 
Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus 
diferenciados de invalidez permanente, classificando-a em 
total ou parcial, esta última sub-dividida em completa e 
incompleta, o que de certo deverá ser observado por esse Nobre 
Magistrado.  
Para melhor visualização da questão, seguem dispositivos da 
referida Lei:  

“Art. 31.  Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 
19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as 
seguintes alterações:  
“(...)Art. 3º(...)  
II - quando se tratar de invalidez permanente 
parcial incompleta, será efetuado o 
enquadramento da perda anatômica ou funcional 
na forma prevista na alínea “a”, procedendo-se, 
em seguida, à redução proporcional da 
indenização que corresponderá a setenta e cinco 
por cento para as perdas de repercussão 
intensa, cinqüenta por cento para as de média 
repercussão, vinte e cinco por cento para as de 
leve repercussão, adotando-se ainda o 
percentual de dez por cento, nos casos de 
seqüelas residuais.”  
Diante do ora esposado, nos acidentes 
automobilísticos ocorridos após a edição da 
Medida Provisória antes referida, atualmente 
convertida em Lei, tem-se que para a liquidação 
do sinistro, em casos de invalidez permanente, 
total ou parcial, aplicar-se-á a regra do art. 
3º, com a sua nova redação, inclusive os 
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percentuais sobre o valor máximo da indenização 
em vigor, conforme o local, o tipo e a 
gravidade da perda ou redução de funcionalidade 
contidos na tabela anexa à Lei. 

 
Perceba Nobre Julgador que há que se levar em consideração que 
é completamente desproporcional aplicar o mesmo valor de 
indenização securitária para casos diferentes, vez que tal 
entendimento fere o Princípio da Isonomia, eis que a Lei Maior 
trata desigualmente os desiguais com o fito de torná-los 
iguais de fato. 
 
Portanto, resta claro que o pedido de indenização por 
invalidez no valor de R$ 13.500,00 é totalmente descabido, 
tendo sido realizado pagamento administrativo de forma 
correta, pelo que a Seguradora Apelada roga a este Nobre 
Magistrado pela IMPROCEDÊNCIA total dos pedidos da Apelante.  
 
Assim, tendo em vista o correto pagamento realizado em sede 
administrativa, impõe-se a manutenção da r. sentença de 
primeiro grau, sob pena de gerar injustiças e excessos. 

 
DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA - NECESSIDADE DE GRADAÇÃO DA LESÃO PARA OS CASOS DE 
INVALIDEZ TOTAL E PARCIAL PARA FINS DE PAGAMENTO DO SEGURO 

OBRIGATÓRIO DPVAT 
 
Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido do 
Seguro Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do Autor. Desta 
feita, o cerne da questão que motivou a lide é a invalidez do 
demandante, bem como, o grau da lesão sofrida para fins 
indenizatórios.  
 
Assim, caso Vossa Excelência entenda pelo acolhimento do 
pleito autoral, há de que ressaltado que a parte autoral não 
faz jus a verba indenizatória integral, referente à 
indenização de seguro DPVAT, visto tratar-se o caso vertente 
de invalidez parcial, acrescentando a ré que o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça é em consonância com o art. 5º, 
§5º da lei 6.194/74, donde se depreende que o laudo pericial 
deverá ser apresentado para fins de indicar o grau e 
percentual da invalidez para fins indenizatório.  
 
Desta forma, a Legislação é clara ao dispor que em casos de 
invalidez permanente, o pagamento será em conformidade com o 
grau de invalidez apurado. 
 
Ora, Ilustre julgador, basta apenas conferir os documentos 
adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela 
improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de 
acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a 
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possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos 
autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos 
danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na 
íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter 
respaldo o requerimento de indenização no valor máximo 
indenizável. 
 
Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente 
editou a Súmula 474 pacificando que no caso de invalidez a 
indenização do Seguro Obrigatório Dpvat deverá ser paga em 
conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos: 

 
“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro 
DPVAT, em caso de invalidez parcial do 
beneficiário, será paga de forma 
proporcional ao grau de invalidez.” 

 
Ressalta-se, por oportuno, que a graduação é aplicável em 
todos os casos de invalidez, independentemente da data do 
acidente, ou da lei em vigor à época do acidente, visto que, 
conforme pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, não 
faria sentido o Art. 5º § 5º da Lei 6.194/74 dispor as 
quantificações das lesões se esse dado não refletisse na 
indenização paga, in verbis: 

 
“DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. 
TABELA. Trata-se de ação de indenização 
decorrente de seguro DPVAT proposta, na 
origem, pelo recorrente para reparação de 
invalidez permanente (membro inferior 
esquerdo) em consequência de acidente de 
trânsito datado de 1999. Discute-se, no 
REsp, se é válida a fixação de tabela de 
redução do pagamento da indenização 
decorrente do DPVAT com fundamento em 
invalidez permanente parcial. A Min. 
Relatora destacou que o recorrente insurge-
se contra a redução da tabela, com 
fundamento no art. 3º da Lei n. 6.194/1974, 
em vigor à época dos fatos; hoje, a redação 
dessa norma foi modificada pela Lei n. 
11.482/2007, porém ela não tem pertinência 
neste julgamento. Também ressaltou que a 
redação original do art. 5º, § 5º, da 
citada lei disciplinava que o instituto 
médico legal da jurisdição do acidente 
também quantificaria as lesões físicas ou 
psíquicas permanentes para fins de seguro 
previsto na lei, em laudo complementar, no 
prazo médio de 90 dias do evento, de acordo 
com os percentuais da tabela das condições 
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gerais de seguro de acidente suplementada 
nas restrições e omissões pela tabela de 
acidentes do trabalho e da classificação 
internacional de doenças. Logo, explicitou 
que não faria sentido a citada lei dispor 
as quantificações das lesões se esse dado 
não refletisse na indenização paga. Dessa 
forma, concluiu que é válida a utilização 
da tabela de redução do pagamento da 
indenização decorrente do seguro DPVAT em 
caso de invalidez parcial e que o pagamento 
desse seguro deve observar a respectiva 
proporcionalidade. Precedente citado: REsp 
1.119.614-RS, DJe 31/8/2009. REsp 
1.101.572-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 16/11/2010.” 

 
Evidente, pois, que inexiste qualquer direito de indenização 
total ao autor, sendo incabível qualquer indenização integral, 
devendo ser respeitada a proporcionalidade do grau de 
invalidez. 

 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 
Há de se ressaltar que o Autor é beneficiário da Justiça 
Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50. 
 
Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de 
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso 
em tela, o Autor, o montante de honorários advocatícios a ser 
pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% 
(quinze por cento). Vejamos: 
 

“Art. 11. Os honorários de advogados e 
peritos, as custas do processo, as taxas e 
selos judiciários serão pagos pelo vencido, 
quando o beneficiário de assistência for 
vencedor na causa. 
§ 1º. Os honorários do advogado serão 
arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o líquido apurado 
na execução da sentença. 
(...).” 

 
Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de 
Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento): 
  

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados 
entre o mínimo de dez por cento (10%) e o 
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máximo de vinte por cento (20%) sobre o 
valor da condenação, atendidos: (Redação 
dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973) 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço. (...)” 

 
Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor, 
tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no 
patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja 
julgado totalmente improcedente! 
 
Desta feita, na remota hipótese de condenação da Apelada, 
requer que o pagamento dos honorários advocatícios sejam 
arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conforme 
supracitado. 

 
CONCLUSÃO 

 
Pelas razões acima expostas, confia a apelada que essa Colenda 
Câmara negará provimento ao recurso interposto pela parte 
apelante, para manter, na íntegra, a r. sentença guerreada, 
haja vista o pagamento administrativo no valor de R$ 4.218,75 
(quatro mil duzentos e dezoito reais e setenta e cinco 
centavos), em valor superior ao percentual de invalidez 
atestado, conforme laudo pericial do IML existe nos autos, 
quantificando em percentual a alegada invalidez. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço Av. Desembargador 
Floriano Benevides Magalhães, 432 – altos, Bairro Edson 
Queiroz, CEP: 60.811-690, Fortaleza-CE, e ainda, que seja 
observado o nome do advogado FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR, 
inscrito na OAB/CE sob o n.º 14.752, para efeito de intimações 
futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 
 

Termos em que pede deferimento. 
Quixadá, 06 de outubro de 2014. 

 
João Barbosa 

OAB/CE 27.954 A 
 

Fabio Pompeu Pequeno Junior 
OAB/CE 14.752 

 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
PODER JUDICIARIO

QUIXADA
JECC DE QUIXADÁ - PROJUDI -

AV. PLÁCIDO CASTELO, 2028, CENTRO - QUIXADÁ

 

 

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE.

PROCESSO nº 050.2012.923.583-9.

PROMOVENTE: RODECIO FERNANDES PEREIRA.

PROMOVIDA: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A.

R.H.

Remetam-se os presentes autos à Turma Recursal, na cidade de Fortaleza, para os fins de
direito.

Expedientes pertinentes.

Quixadá-CE, 07 de outubro de 2014.
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FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

JUIZ DE DIREITO
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INCLUSÃO EM PAUTA

De ordem do(a) MM(a). Juiz(a) Relator(a) incluo o referido processo na pauta
de julgamento na sessão designada para o dia  29/05/2018 às 9:00h, pelo que intimo os
representantes legais das partes.

Fortaleza, 11/05/2018.

Jucineide Guimarães Peixoto

Técnica Judiciária
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ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

FÓRUM DAS TURMAS RECURSAIS PROF. DOLOR BARREIRA

SEGUNDA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS CÍVEIS E CRIMINAIS

Processo nº
050.2012.923.583-9

Origem
JECC DA COMARCA DE QUIXADÁ

Recorrente(s)
RODÉCIO FERNANDES PEREIRA

Recorrido(s)
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

Relator(a)
Juiz EVALDO LOPES VIEIRA

E M E N T A

 RECURSO INOMINADO CÍVEL. SEGURO DPVAT. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL. TABELA SUSEP. APLICAÇÃO. PROPORCIONALIDADE DAS LESÕES.

SÚMULA 474 DO STJ. JUROS DE MORA A PARTIR DA CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA

DESDE A DATA DO EVENTO DANOSO OU DO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO, CONFORME

 O CASO. 1. Preliminarmente, reconhece-se a competência que o Juizado Especial Cível possui para

processar e julgar a presente demanda, visto que inexiste na matéria qualquer complexidade a ensejar a

aplicação do disposto no art.51, II da Lei nº 9.099/95. As provas documentais, constantes nos autos, são

de fácil análise e a causa não se entremostra complexa de maneira a ensejar a incompetência do juízo de

primeiro grau. 2. A pretensão de obter o valor indenizatório máximo previsto na Lei nº 11.482/2007,

qualquer que seja o órgão atingido ou qualquer que seja o grau da invalidez, viola obviamente, o princípio

constitucional da razoabilidade. 3. Não haveria sentido útil na letra da lei sobre a indicação da

quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse sempre de

ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez. 4. O
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Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de casos envolvendo o pagamento da invalidez parcial

incompleta, sumulou entendimento de que: "A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez

parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez" (Súmula n° 474 - conforme

tabela da SUSEP). 5. Na ação de cobrança de indenização do seguro DPVAT o termo inicial dos juros de

 mora é a data da citação e a correção monetária deve limitar-se à atualização desta a contar do sinistro, ou

 do pagamento administrativo, conforme o caso. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.

SENTENÇA REFORMADA.

A C Ó R D Ã O

Acordam os membros da Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado

do Ceará, por unanimidade de votos, conhecer do recurso, dando-lhe provimento em parte, reformando

a sentença monocrática, nos termos do voto do relator. Sem condenação em honorários. Acórdão assinado

somente pelo Juiz Relator, nos termos do art. 41, do Regimento Interno das Turmas Recursais.

Fortaleza-CE, 29 de maio de 2018.

EVALDO LOPES VIEIRA

            Juiz Presidente e Relator

RELATÓRIO
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 Trata-se de Recurso Inominado Cível interposto porRODÉCIO FERNANDES PEREIRA em face da

 sentença prolatada pelo MM. Juiz de Direito do JECC da Comarca de Quixadá, que julgou pela

 improcedênciado pleito autoral, em Ação de Cobrança de Seguro DPVAT em desfavor de

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A.

Em síntese, aduziu a parte autoraque no dia 23/05/2010 sofrera um acidente automobilístico, vindo a ficar

com debilidade permanente. Afirmou que nos termos da Lei do Seguro Obrigatório DPVAT, a

seguradora ré é devedora da quantia de R$ 9.281,25, referente à diferença da quantia paga pela

Seguradora promovida, na instância administrativa, no montante de R$ 4.218,75 (quatro mil, duzentos e

dezoito reais e setenta e cinco centavos) e o valor determinado por lei qual seja, R$ 13.500,00 (treze mil e

quinhentos reais) à época do evento danoso.

Após sentença de improcedência, a parte autora interpôs Recurso Inominado (evento nº 17), postulando a

   reforma in totum da sentença a quo.

É o breve relato. Decido.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do presente recurso.

  Insurge-se o recorrente RODÉCIO FERNANDES PEREIRA contra a decisãoa quoque julgou pela

improcedência do pleito autoral, em Ação de Cobrança de Seguro DPVAT.

Inicialmente, cumpre destacar a competência do Juizado Especial para o julgamento da presente ação,

uma vez que a causa não se demonstra complexa ao ponto de se fazer imprescindível a realização de

perícia, sendo tão somente necessária a análise dos documentos que, de fato, foram acostados tais como

Boletim de Ocorrência e Laudo Pericial exarado pelo Núcleo de Perícias Médicas e Odontológicas de

Quixeramobim (evento nº 1), que comprovam a ocorrência do fato ensejador da indenização.
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Pois bem. A medida provisória n° 451/2008, convertida em lei (11.945/09), introduziu na Lei n° 6.194/74,

a tabela de gradação das lesões com o objetivo de permitir o cálculo do montante indenizatório devido

para os casos de invalidez.

Extrai-se do art. 3º, inciso II, da Lei n° 6.194/74 que, os danos cobertos pelo seguro compreendem as

indenizações por invalidez permanente, total ou parcial.
1

Será devido ao segurado a indenização no valor de até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) no caso

de invalidez permanente que, nos termos do §1°, divide-se em: total e parcial, subdividindo-se a invalidez

permanente parcial em completa e incompleta, "conforme a extensão das perdas anatômicas ou

funcionais".

Se a invalidez permanente for parcial completa, "a perda anatômica ou funcional será diretamente

enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a

indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura"

- inciso I, § 1°, do artigo 3°.

Por outro lado, se a invalidez permanente for parcial incompleta "será efetuado o enquadramento da perda

anatômica ou funcional na forma prevista do I desde parágrafo, procedendo-se, em seguida, a redução

proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de

repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para a média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento)

para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos casos de sequelas

residuais" - inciso II, § 1°, do artigo 3°.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de casos envolvendo o pagamento da invalidez

 parcial incompleta, sumulou entendimento de que: "A indenização do seguro DPVAT, em caso de

invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez" ? Súmula

n° 474.

Neste sentido, os seguintes precedentes:
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CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ

PERMANENTE. NECESSIDADE DE PERÍCIA PARA AVALIAR A EXTENSÃO DA

 LESÃO. PAGAMENTO PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚM. 474 DO STJ. 1.

"A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de

 forma proporcional ao grau da invalidez". Súmula n. 474 do STJ. 2. Agravo regimental a que se

 nega provimento. (STJ, AgRg no REsp 1254462/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL.

PROPÓSITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.

DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO PROPORCIONAL DO

SEGURO. POSSIBILIDADE. TABELA PARA CÁLCULO DE INVALIDEZ. RETORNO

DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA O GRAU DE INVALIDEZ. RECURSO

NÃO CONHECIDO.I. Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve, por

igual, observar a respectiva proporcionalidade. Precedentes do STJ. II. A extensão da lesão e grau

de invalidez deve ser determinada pela Corte local. III. Embargos de declaração recebidos como

 agravo regimental, sendo negado provimento a este. (STJ, AgRg no REsp n. 1.225.982/PR,

Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 22/3/2011,

DJe 28/3/2011).

Ao que se tem da leitura do artigo 3º da Lei supra, que o legislador estabeleceu apenas o limite máximo

do valor da indenização por invalidez permanente, de até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), na

redação dada pela Lei 11.482/2007, o que justifica a necessidade de que as lesões sejam quantificadas

pelo Instituto Médico Legal competente, para que se possa apurar o grau de incapacidade do segurado,

fixando-se, em razão da extensão das lesões por ele sofridas, a respectiva compensação indenizatória.

Postas, acima, as normas que regulam o pagamento do seguro DPVAT, passo a analisar o caso concreto.

Constata-se dos autos que o autor sofreu acidente automobilístico em 23/05/2010 e que, em razão desse

acidente, teve sua capacidade física reduzida.
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Anexo à exordial, é possível verificar laudo emitido pelo Núcleo de Perícias Médicas e Odontológicas de

Quixeramobim, onde consta que o autor encontra-se comperda funcional de 30% (trinta por cento) em

membro inferior esquerdo.

Dessa forma, tomando por base o valor total do seguro, à época do acidente, que é de R$ 13.500,00 (treze

mil e quinhentos reais) e tendo em vista que o recorrente teve comprometida a função de um membro

  inferior que, de acordo com a referida tabela, equivale a um percentual de 70% (setenta por cento),

 chegamos ao patamar de R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e cinquenta reais) para a perda

funcional neste membro.

Ocorre que, de acordo com o laudo anexado, as lesões decorrentes do acidente não foram totais tendo

sido, no entender deste Relator
2
, umalesão de média repercussão, a implicar a incidência do percentual

 de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor de R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e cinquenta

reais), no caso da perda funcional do membro inferior esquerdo, que resulta no montante de R$

 4.725,00 (quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais), uma vez que a lei especifica apenas os

percentuais de 10%, 25%, 50% e 75% para sequela residual, lesão de leve repercussão, lesão de média

repercussão e lesão de intensa repercussão, respectivamente.

Desta feita, a sentença de primeiro grau deve ser reformada a fim de condenar a Seguradora ao pagamento

  do valor de R$ 506,25 (quinhentos e seis reais e vinte e cinco centavos) referente à diferença do valor já

pago na instância administrativa (R$ 4.218,75) e o valor referente à lesão de média repercussão em

membro inferior esquerdo.

 Sobre os juros de mora, estes devem incidir a partir da citação conforme entendimento do STJ. In verbis:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 543-C

DO C. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DE

DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIA TERESTRE

- DPVAT. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 1. Em ação de cobrança

objetivando indenização decorrente de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos

automotores de via terrestre - DPVAT,os juros de mora são devidos a partir da citação, por se
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tratar de responsabilidade contratual e obrigação ilíquida.(?). (Processo: REsp 1120615 PR

2009/0104208-0, Relator(a): Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Julgamento:28/10/2009, Órgão

Julgador:S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Publicação:DJe 26/11/2009.

Uma vez fixado na lei o valor da indenização relativa ao seguro DPVAT, a correção monetária deve

limitar-se à atualização desta a contar do sinistro, ou do pagamento administrativo, conforme o caso,

decorrente que o pagamento se origina naquela época e não desde que a lei a fixou.

Corroborando com o afirmado, cita-se ainda o seguinte julgado pátrio:

AÇÃO DE COBRANÇA - DPVAT - CNSP - APLICAÇÃO DA LEI 6.194/74 - GRAU DE

 INVALIDEZ - DESCONSIDERAÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - PAGAMENTO

ADMINISTRATIVO- JUROS - DATA DA CITAÇÃO.Os atos normativos emitidos pelo CNSP

não podem se contrapor ao disposto na Lei n.º 6.194/74. Assim, não prevalece a limitação da

indenização prevista em resolução expedida pelo Conselho Nacional dos Seguros Privados, mas sim

o comando do art. 3º, alínea 'a', da Lei nº 6.194/74. Nos termos da Lei 6.197/74, alterada pela MP

340/06, que foi convertida na Lei 11.482/07, a indenização do seguro obrigatório, no caso de

invalidez permanente, corresponde a R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), não havendo

 distinção no que diz respeito ao grau de invalidez. A correção monetária implica na

recomposição do valor real da moeda, devendo incidir a partir do pagamento parcial do valor

do seguro, sob pena de enriquecimento ilícito.Nas ações de natureza contratual, os juros

moratórios incidem a partir da citação. V.v.: O pagamento do seguro obrigatório por invalidez

 permanente deverá obedecer aos percentuais previstos na Tabela da SUSEP. (TJMG, AC

10433092866105002 MG, Relator(a): José Affonso da Costa Côrtes, Julgamento: 17/01/2013,

Órgão Julgador: Câmaras Cíveis Isoladas/15ª CÂMARA CÍVEL, Publicação:24/01/2013).

Diante do exposto é o presente para tomar conhecimento do recurso interposto pela parte autora, para,

 reformando a sentença recorrida atribuir a título de indenização, o pagamento do valor deR$ 506,25

 (quinhentos e seis reais e vinte e cinco centavos) referente à diferença do valor já pago na instância

administrativa (R$ 4.218,75) e o valor referente à lesão de média repercussão em membro inferior

 esquerdo, conforme explanação supra, devidamente corrigidos pelo INPC, da data da data do pagamento

administrativo realizado a menor pela Seguradora Ré, e acrescidos de juros moratórios a partir da citação.

Fortaleza, 29 de maio de 2018.
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EVALDO LOPES VIEIRA

Juiz Presidente e Relator

1. Conforme art. 3º, § 1º da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974:

Art. 3º(....)

§ 1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, deverão se enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões

diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica,

classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial subdividindo-se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta,

conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais observado o disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez completa, a perda anatômica ou funcional ser diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou

corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor

máximo da cobertura; e

II ? quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado enquadramento da perda anatômica 1ou funcional na forma

prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo em seguida, à redução proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco

por cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte cinco por cento) para

as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10 (dez por cento), nos casos de sequelas residuais.

2De acordo com o art.6º, da Lei nº 9.099/95, o Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins

sociais da lei e às exigências do bem comum.
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TRÂNSITO EM JULGADO

Certifico que o  proferido por este colegiado transitou em julgado, visto que contraacordão

o mesmo nenhum recurso foi interposto no prazo legal.

O referido é verdade. Dou fé.

Fortaleza, 26 de junho de 2018.

Jucineide Guimarães Peixoto

Técnica Judiciária
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RETORNEM À ORIGEM
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Remessa à origem.

Fortaleza, 29 de junho de 2018.

Jucineide Guimarães Peixoto

Técnica Judiciária.

Num. 8039549 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18062918511100000000007852573
Número do documento: 18062918511100000000007852573



 

Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

912332- C1/ 2012-05035/ INVALIDEZ 

 
   

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE QUIXADA/CE 

  

Processo: 5020129235839 

  

  

                                     SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada 

nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos 

autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove RODECIO FERNANDES PEREIRA, em 

trâmite perante este Douto Juízo, vem respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer a juntada do 

Comprovante de Pagamento da liquidação, bem como requer que seja expedido mandado de pagamento do 

valor que faz jus ao autor e em caso de honorários de sucumbência ao advogado do requerente. 

Assim, pugna a ré pela intimação da parte autora nos termos do art. 526, §1º, NCPC, havendo extinção com a 

concordância expressa ou em sendo ultrapassado o prazo de 05 dias sem manifestação, deverá ser extinta a 

execução nos termos do art. 526, §3º c/c 924, II, NCPC. 

Ademais, nos termos do Provimento 68/2018 do CNJ, desde logo a requerida expressa que não se opõe ao 

levantamento dos valores depositados, suficientes para a satisfação total do crédito devido por força da 

condenação havida nos presentes autos. 

Requer ainda a ré que seja observado exclusivamente o nome do advogado João Barbosa Alves Filho, OAB/CE 

27954-A, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.  

Termos em que, 

Pede Juntada. 

QUIXADA, 4 de julho de 2018. 

João Barbosa 

OAB/CE 27954-A 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752/CE 

  

   

 

Num. 8039552 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR
http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18070511430800000000007852576
Número do documento: 18070511430800000000007852576



 

 

 

 

INFORMAMOS QUE A DATA UTILIZADA NO MARCO INICIAL DA CONTAGEM DA CORREÇÃO  

MONETÁRIA RETROAGIU UM MÊS, VEZ QUE O ÍNDICE NÃO ESTA ATUALIZADO ATÉ O MÊS DO 

PAGAMENTO. 
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GUIA - Ficha de Compensação

Nº DA CONTA JUDICIAL

0
Nº DA PARCELA DATA DO DEPÓSITO

28-06-2018

AGÊNCIA (PREF/DV)

0

TIPO DE JUSTIÇA

ESTADUAL
DATA DA GUIA

28-06-2018

Nº DA GUIA

11038564

NUMERO DO PROCESSO

05020129235839
UF/COMARCA

CE/QUIXADA

ORGÃO/VARA

ÚNICA/JEC

DEPOSITANTE

REU

VALOR DO DEPÓSITO (R$)

1.285,34
NOME DO RÉU/IMPETRADO

SEGURADORA LÍDER

TIPO PESSOA

JURÍDICA

CPF/CNPJ

09.248.608/0001-04
NOME DO AUTOR/IMPETRANTE

RODECIO FERNANDES PEREIRA

TIPO PESSOA

FÍSICA

CPF/CNPJ

263.669.163-49
AUTENTICAÇÃO ELETRÔNICA

D9C3F3DE6328EE48

Recibo da Ficha de Compensação 11038564 http://www.gestorprocessualdpvat.com.br/dpvat/gproc_cheque/cheque...

1 of 1 7/4/2018, 2:31 PM
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RECIBO DO SACADO      

 
104-0 10498.39275 22000.100044 10240.691252 4 75830000128534 

Beneficiário 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CPF/CNPJ do Beneficiário 
00.360.305/0001-04 

Agência / Código do Cedente 
4030 / 839272 

N° do documento 
040075200011806132 

Nosso Número 
14000000102406912-8 

Vencimento 
12/07/2018 

Valor do Documento 
1.285,34 

Instruções (Texto de Responsabilidade do Cedente):  
  

(-) Desconto 

TRIBUNAL:TJ CEARA  
COMARCA:  QUIXADA  
VARA:JUIZADO ESPECIAL  
 
PROCESSO:  5020129235839   N° GUIA:  1 

(-) Outras Deduções/Abatimentos 

JURISDICIONADOS:  RODECIO FERNANDES PEREIRA   /  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO 
SEGU 

(+) Mora/Multa/Juros 

CONTA: 0752 040 01502237-2 
 
Para enviar TED JUDICIAL, utilizar o ID:  040075200011806132 

(+) Outros Acréscimos 

 
OBS:  

(=) Valor Cobrado 

Sacado:  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGU CPF/CNPJ:  09.248.608/0001-
04 

 UF: CEP:

Sacador/Avalista: CPF/CNPJ:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)

 

 
104-0 10498.39275 22000.100044 10240.691252 4 75830000128534 

Local de pagamento 
PREFERENCIALMENTE NA REDE LOTERICA OU NAS AGENCIAS DA CAIXA 

Vencimento 
12/07/2018  

Beneficiário 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CPF/CNPJ do Beneficiário 
00.360.305/0001-04 

Agência / Código do Cedente  
4030 / 839272 

Data do documento 
13/06/2018 

N° do documento 
040075200011806132 

Espécie de docto. 
DJ 

Aceite 
S 

Data do processamento 
13/06/2018 

Nosso Número 
14000000102406912-8 

Uso do Banco Carteira 
CR 

Moeda 
R$ 

Quantidade Valor (=) Valor do Documento  
1.285,34 

Instruções (Texto de Responsabilidade do Cedente):  
  

(-) Desconto 

TRIBUNAL:TJ CEARA  
COMARCA:  QUIXADA  
VARA:JUIZADO ESPECIAL  
PROCESSO:  5020129235839   N° GUIA:  1 

(-) Outras Deduções/Abatimentos 

JURISDICIONADOS:  RODECIO FERNANDES PEREIRA   /  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO 
SEGU 

(+) Mora/Multa/Juros 

CONTA: 0752 040 01502237-2 
 
Para enviar TED JUDICIAL, utilizar o ID:   

(+) Outros Acréscimos 

 
OBS:  

(=) Valor Cobrado 

Sacado:  SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGU CPF/CNPJ:  09.248.608/0001-
04 

 UF: CEP:

Sacador/Avalista: CPF/CNPJ:

 

Autenticação - Ficha de Compensação 

Page 1 of 1

13/6/2018https://depositojudicial.caixa.gov.br/sigsj_internet/depositos-judiciais/justica-estadual/
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

Relatório de Migração

26/06/2012

3923583-08.2012.8.06.0152

JECC DE QUIXADÁÓrgão Julgador:

Data de Distribuição:

Número do Processo:

Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível

CompromissoAssunto(s):

Valor: R$ 9.281,50

Comarca de QUIXADA

Relatório de migração do processo eletrônico com origem no Sistema CNJ (Projudi) para o Sistema PJe
utilizando as ferramentas de conversão e migração de dados IP3 e Interop.

Prioridade:

Dados do Processo

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
Passivo

Representante(s):

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

622.834.053-00

Nome: OAB: 14752/A-CE

CPF:

09.248.608/0001-04

Polo:
Nome:

Endereço

CNPJ:

Cep: 20.031-025RIO DE JANEIRO

RIO DE JANEIRO (CIDADE)

Não Informado

5º ANDAR

Estado:

Cidade:

Bairro:

Complemento:

N°: 74Rua SENADOR DANTASLogradouro:

RODECIO FERNANDES PEREIRA
Ativo

Representante(s):

JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

644.005.223-34

Nome: OAB: 24931/S-CE

CPF:

263.669.163-49

Polo:
Nome:

Endereço

CPF:

Partes do Processo
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Cep: Não CadastradoCEARÁ

QUIXADÁ

CENTRO

Estado:

Cidade:

Bairro:

Complemento:

N°: 387Rua TABELIAO ENEASLogradouro:

Audiências

Data: Status da Audiência:Tipo de Audiência:

27/09/2012 11:00:00 Conciliação Realizada

Eventos do Processo

11/05/2018 11:53:42

JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

Inclusão em pauta
Incluído em pauta para $DATA_HORA_LOCAL

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

09/10/2014 12:05:27

JOAO MAIA NETO

Documento analisado
Documento analisado

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

30/09/2014 19:09:50

JOAO MAIA NETO

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A)

24/09/2014 15:47:36

FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

Remessa
Remetidos os Autos para Secretaria

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Para Habilitar advogado para parte de polo passivo

26/09/2016 14:33:07 Redistribuição

Redistribuído por Juiz Específico

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Da turma / relator 1ª Turma Recursal Fortaleza / EPITACIO QUEZADO CRUZ JUNIOR
para TURMA RECURSAL DE REDISTRIBUIÇÃO / JUIZ REDISTRIBUICAO )
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05/08/2013 11:15:38

JOSE ARNALDO DOS SANTOS SOARES

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de RODECIO FERNANDES PEREIRA)

03/08/2012 08:45:33

EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL SARAIVA

Documento
Juntada de AR - Aviso de Recebimento

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

C:\Documents and Settings\quixadaj\Desktop\AA\583-9. EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL
SARAIVA

10/06/2015 07:49:15 Redistribuição

Redistribuído por Juiz Específico

Data Tipo:

Descrição:

30/09/2014 19:09:50

JOAO MAIA NETO

Expedição de documento
Expedição de Intimação

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(Para SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A)

07/10/2014 14:02:30

JOAO MAIA NETO

Documento analisado
Documento analisado

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

30/05/2018 14:47:55 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR) em 30/05/18 *Referente ao evento Incluído
em pauta para $DATA_HORA_LOCAL(11/05/18)

30/09/2014 19:08:33

JOAO MAIA NETO

HABILITAÇÃO REQUERIDA
HABILITAÇÃO REQUERIDA - FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 14752 N/CE

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

Promovido SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A
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30/09/2014 19:08:33 HABILITAÇÃO REQUERIDA

HABILITAÇÃO REQUERIDA - FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 14752 N/CE
(Advogado Habilitado)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: Promovido SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

18/10/2013 08:29:01 Documento expedido

Intimação expedido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: Para SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A *Referente
ao evento Com Resolução do Mérito(05/08/13)

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL
SARAIVA

29/06/2018 18:51:11

JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

Remessa
Remetidos os Autos para $DESTINO

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

27/09/2012 09:01:52

ANNA VITORIA BRAGA RODRIGUES DE LIMA

Petição
Juntada de Petição de Requisição de Habilitação

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

 SUBS.pdf.p7s ANNA VITORIA BRAGA RODRIGUES DE LIMA

912332_CONTESTAÇÃO.doc.p7s ANNA VITORIA BRAGA RODRIGUES DE LIMA

 SUBSTABELECIMENTO Dr. Fábio.doc.p7s ANNA VITORIA BRAGA RODRIGUES DE LIMA

07/10/2014 14:02:30

JOAO MAIA NETO

Conclusão
Conclusos para Pedido Urgência

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:
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26/06/2012 14:50:35 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: (Para RODECIO FERNANDES PEREIRA) em 26/06/12 *Referente ao evento Audiência
Conciliação Designada(26/06/12)

09/10/2014 12:05:05

JOAO MAIA NETO

Documento cumprido
Diligência cumprido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Remeter à Turma Recursal

13/10/2014 23:59:59 Decurso de Prazo

Decorrido prazo de Advogados de SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO
SEGURO DPVAT S/A

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: (Sem resposta) *Referente ao evento Documento analisado(30/09/14)

09/10/2014 14:23:20

ANTÔNIA SOARES MADEIRO BARROS LEAL

Recurso Autuado
Recurso Autuado

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Nº 5020129235839

19/11/2013 10:36:13

EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL SARAIVA

Documento
Juntada de AR - Aviso de Recebimento

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

C:\Users\10189\Desktop\SCANNER\AR-.p7z.pdf.p7s EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL
SARAIVA

09/10/2014 14:23:20

ANTÔNIA SOARES MADEIRO BARROS LEAL

Conclusão
Conclusos para Despacho Inicial de Relator

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:
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29/05/2018 11:57:09 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA) em 29/05/18 *Referente ao evento Incluído em
pauta para $DATA_HORA_LOCAL(11/05/18)

11/05/2018 11:53:42

JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A)

05/08/2013 16:02:47

JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

Documento cumprido
intimação cumprido(a)

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

 RECURSO dpvat.pdf.p7s JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

 SENTENÇA.pdf.p7s JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

.pdf.p7s JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

05/08/2013 11:15:38

JOSE ARNALDO DOS SANTOS SOARES

Expedição de documento
Expedição de Intimação

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(Para SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A)

26/06/2018 09:49:57

JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

Trânsito em julgado
Transitado em Julgado em 26/06/2018 09:49

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

09/10/2014 12:05:27

JOAO MAIA NETO

Distribuição
Distribuído por Sorteio

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Para 1ª Turma Recursal de Fortaleza
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05/08/2013 11:15:38

JOSE ARNALDO DOS SANTOS SOARES

Com Resolução do Mérito
Com Resolução do Mérito

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z JOSE ARNALDO DOS SANTOS SOARES

08/10/2014 00:38:36

FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

26/06/2012 14:50:35

SISTEMA CNJ

Expedição de documento
Expedição de Citação

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Para SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

20/11/2013 16:46:38 Documento analisado

Documento analisado

Data Tipo:

Descrição:

27/09/2016 13:31:37 Redistribuição

Redistribuído por Área

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Da turma / relator TURMA RECURSAL DE REDISTRIBUIÇÃO / JUIZ
REDISTRIBUICAO para 2ª Turma Recursal Fortaleza / EVALDO LOPES VIEIRA )

08/10/2014 00:38:37

FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

Remessa
Remetidos os Autos para Secretaria

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Para Remeter à Turma Recursal
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20/11/2013 16:46:38

ARLETE GOMES BARBOSA

Conclusão
Conclusos para Despacho

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

30/09/2014 19:09:50

JOAO MAIA NETO

Documento analisado
Documento analisado

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:
Observação: INTIMAR ADVOGADO PARA APRESENTAR CONTRA-RAZÕES

01/10/2014 14:43:56 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR) em 01/10/14 *Referente ao evento
Documento analisado(30/09/14)

30/09/2014 19:08:55

JOAO MAIA NETO

Documento cumprido
Diligência cumprido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Habilitar advogado para parte de polo passivo

29/06/2012 14:31:05

FRANCISCO VALDERILO BARBOSA

Documento
Juntada de Comprovante Intimação

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

C:\Documents and Settings\quixadaj\Desktop\valderilo FRANCISCO VALDERILO BARBOSA

30/05/2018 11:33:54 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

26/06/2012 14:49:58

JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

Recebimento
Recebido pelo Distribuidor

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Origem: OAB24931ACE
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Documento(s):

Nome: Assinado Por:

 doc pessoais.pdf.p7s JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

bo e exame de corpo de delito.pdf.p7s JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

 procuraç e declar pobrez.pdf.p7s JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

 peça adriano.doc.p7s JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

 carta.pdf.p7s JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA

26/06/2012 14:49:58

SISTEMA CNJ

Distribuição
Distribuído por Sorteio

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

JECC DE QUIXADÁ

29/06/2018 11:23:45

EVALDO LOPES VIEIRA

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z EVALDO LOPES VIEIRA

30/05/2018 14:44:48 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

27/09/2012 12:08:29

FRANCISCO BERNALDO BEZERRA

Audiência
Audiência Conciliação Realizada

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Sem conciliação

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

11 H.pdf.p7s FRANCISCO BERNALDO BEZERRA
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26/06/2012 14:50:34

SISTEMA CNJ

Audiência
Audiência Conciliação Designada

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(Agendada para 27 de Setembro de 2012 às 11:00)

24/09/2014 15:47:35

FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

30/05/2018 11:24:26

EVALDO LOPES VIEIRA

Provimento em Parte
Conhecido o recurso de RODECIO FERNANDES PEREIRA e provido em parte

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z EVALDO LOPES VIEIRA

07/10/2014 13:57:07

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

Petição
Juntada de Petição de Contra Razões Recursais

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

912332_CONTRARRAZOES_RI.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

 SUBS.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

 LiderMENOR.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

 SUBSTABELECIMENTO_SUPERVISAO_2014.pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

28/06/2012 09:50:50

EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL SARAIVA

Documento expedido
Citação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Para SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A

Documento(s):

Nome: Assinado Por:
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Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL
SARAIVA

27/09/2012 12:08:29

FRANCISCO BERNALDO BEZERRA

Conclusão
Conclusos para Despacho

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

05/07/2018 11:43:07

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

Petição
Juntada de Petição de Petição

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

 https___depositojudicial.caixa.gov. FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

 912332_ELABORAR PET JUNT LIQUIDACAO_01.PDF.pdf. FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

 912332_ELABORAR PET JUNT LIQUIDACAO_Anexo_03. FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

(Recibo da Ficha de Compensação 11038564).pdf.p7s FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR

29/06/2018 18:51:11

FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

Conclusão
Conclusos para Autos Retornados das Turmas Recursais

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

Juiz(íza) Titular FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

11/05/2018 11:53:42

JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

Inclusão em pauta
Incluído em pauta para 29 de Maio de 2018 9:00 2ª Turma Recursal Fortaleza

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(Sessão do dia 29 de Maio de 2018)

11/05/2018 11:53:42

JUCINEIDE GUIMARAES PEIXOTO

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de RODECIO FERNANDES PEREIRA)
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05/08/2013 15:52:46 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:  (Por JOAO PAULO JUCA DE ALMEIDA) em 05/08/13 *Referente ao evento Com
Resolução do Mérito(05/08/13)

30/05/2018 11:24:26

EVALDO LOPES VIEIRA

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de RODECIO FERNANDES PEREIRA)

28/06/2012 09:55:28

EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL SARAIVA

Documento
Juntada de Intimação

Data Tipo:
Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z EMANUELA AUGUSTA IMACULADA CABRAL
SARAIVA

30/05/2018 11:24:26

EVALDO LOPES VIEIRA

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A)

24/09/2014 15:47:36

FRANCISCO GLADYSON PONTES FILHO

Expedição de documento
Expedição de Intimação

Data Tipo:
Descrição:
Complemento:
Responsável:

(Para SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A)
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA

COMARCA DE QUIXADÁ - CE.

 

 

 

Processo nº PJEC 3923583-08.2012.8.06.0152

                     Projudi - 050.2012.823.583-9 

 

 

 

RODECIO FERNANDES PEREIRA, já qualificado nos autos em epígrafe na    Ação de

 em desfavor de SEGURADORA LIDER DOSComplementação de Seguro DPVAT

CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, vem por meio de seu advogado, abaixo assinado,

requerer;

EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ

para levantamento das importâncias depositada.

 

Consoante documentos juntados aos autos do sistema PJE, bem como anexo de n°60 do 

sistema Projudi ( Processo 050.2012.823.583-9), a requerida já depositou em conta judicial os

valores concernentes a condenação.

 

A quantia de   R$ 1.285,34 (mil duzentos e oitenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), , encontra-se

depositada da Caixa Econômica Federal

 

Isto posto requer-se;
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A expedição do devido alvará mais REMUNERAÇÃO, para que o Advogado possa fazer o levantamento

dos devidos, uma vez que consoante instrumento de procuração, possui poderes para dar e receber

quitação

 

 

Nesses Termos,

 

Pede Deferimento.

 

Quixadá, 02 de agosto de 2018.

 

 

João Paulo Jucá de Almeida

ADVOGADO OAB-CE 24931
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE QUIXADÁ - CE. 
 
 
 
Processo nº PJEC 3923583-08.2012.8.06.0152 

                     Projudi - 050.2012.823.583-9 
 
 
 

RODECIO FERNANDES PEREIRA, já qualificado nos autos em epígrafe na  

Ação de Complementação de Seguro DPVAT em desfavor de 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, vem 

por meio de seu advogado, abaixo assinado, requerer; 

EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ 

 

 

para levantamento das importâncias depositada. 

 

Consoante documentos juntados aos autos do sistema PJE, bem como anexo  
de n°60 do sistema Projudi ( Processo 050.2012.823.583-9), a requerida já 

depositou em conta judicial os valores concernentes a condenação. 

 

 A quantia de R$ 1.285,34 (mil duzentos e oitenta e cinco reais e trinta e quatro 

centavos), , encontra-se depositada da Caixa Econômica Federal 

 

Isto posto requer-se; 

 

A expedição do devido alvará mais REMUNERAÇÃO, para que o Advogado 

possa fazer o levantamento dos devidos, uma vez que consoante instrumento 

de procuração, possui poderes para dar e receber quitação 
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Nesses Termos, 

 

Pede Deferimento. 

 

Quixadá, 02 de agosto de 2018. 

 
 

João Paulo Jucá de Almeida 
ADVOGADO OAB-CE 24931 
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